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EDITORIAL

Ana Ferreira
Centro Interdisciplinar de Ciências Sociais (CICS.NOVA), Faculdade de Ciências Sociais e Humanas,

Universidade NOVA de Lisboa, Avenida de Berna, 26 C, 1069-061, Lisboa, Portugal

Dalila Cerejo
Centro Interdisciplinar de Ciências Sociais (CICS.NOVA), Faculdade de Ciências Sociais e Humanas,

Universidade NOVA de Lisboa, Avenida de Berna, 26 C, 1069-061, Lisboa, Portugal

Joana Azevedo
Centro de Investigação e Estudos de Sociologia (CIES-IUL), Instituto Universitário de Lisboa (ISCTE-IUL),

Avenida das Forças Armadas, 1649-026 Lisboa, Portugal

O terceiro e último número de 2018 da SOCIOLOGIA ON LINE é constituído por
um conjunto de artigos científicos, ensaios e uma recensão crítica que atestam, com
clareza, a diversidade teórico-metodológica da sociologia. Entre os artigos deste
número, contamos com um trabalho científico que se debruça sobre os significados
sociais de felicidade e que se enquadra na área temática da sociologia das emoções,
uma área que tem ganho importância crescente no contexto nacional e internacio-
nal. De seguida poder-se-á encontrar um trabalho que discute as práticas de Fan-
dubbing através do estudo de caso desta cultura participativa em rede em Portugal.
Esta secção da revista da Associação Portuguesa de Sociologia é finalizada por um
artigo que, enquadrado na temática da sociologia da justiça, reflete sobre a forma
como decisões judiciais contribuem para a produção e reprodução de desigualda-
des sociais no contexto brasileiro. Segue-se uma secção composta por dois ensaios
que abordam, num primeiro momento, a organização científico-profissional dos
sociólogos e, num segundo, a relevância crescente dos sociólogos e da sociologia
em sociedades marcadas por uma aparente dissolução de fronteiras entre factos,
verdades e mentiras. O número termina com uma recensão ao livro “Robótica e tra-
balho” que explora os impactos sociais dos mecanismos de automação no trabalho,
uma temática central na actualidade.

Concretizando um pouco mais, o primeiro artigo “Life is what we make of it:
Uma abordagem sociológica aos significados de felicidade”, de Ana Roque Dantas,
parte da análise dos resultados de um inquérito sociológico aplicado na Área Metro-
politana de Lisboa, para discutir as formas como os significados sociais de felicidade
são socialmente diferenciados e reveladores de desigualdades sociais. Segue-se o tra-
balho de Tiago Vidal e Jorge Vieira “Fandubbing em Portugal: Um estudo de caso so-
bre cultura participativa em rede”, onde os autores nos apresentam sociologicamente
os fandubbers portugueses, fãs de conteúdos mediáticos que recorrem a ferramentas
digitais para se exprimirem e, simultaneamente, desenvolverem um conjunto de
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práticas diversificadas que têm os seus objetos de fandom como pano de fundo. Este
trabalho qualitativo permitir-nos-á conhecer mais proximamente estes actores e as
suas práticas online. Finalmente, o artigo científico “Justiça e variáveis legais: Proces-
sos contra adolescentes varejistas do tráfico de drogas”, de Luzania Barreto Rodrigues
e Paulo Pontes Fraga, apresenta uma caracterização de processos judiciais relativos ao
tráfico de droga. A análise aprofundada do material recolhido permite concluir que as
decisões judiciais (re)produzem desigualdades sociais de partida.

A segunda secção deste número da SOCIOLOGIA ON LINE inicia-se com
uma reflexão de António Firmino da Costa “Sociólogos: Associativismo inclusivo
versus fechamento corporativo” onde são debatidas as questões que subjazem à or-
ganização profissional dos sociólogos. Firmino da Costa aponta para um alarga-
mento das dimensões que inicialmente teriam conduzido à organização deste
grupo profissional enquanto Associação. Assim, às dimensões cognitivas, éticas,
pragmáticas e estratégicas que teriam estado na origem da escolha desta forma or-
ganizativa, soma-se, atualmente, a diversidade de áreas de intervenção social, que
justifica, para o autor a manutenção de um modelo de “associativismo inclusivo”
por oposição a um outro de “fechamento corporativo”. De seguida, apresenta-se o
ensaio de Carlos Fortuna “A pós-verdade e a guarda do rebanho”. Este trabalho
dá-nos conta de uma potencial (re)construção da Sociologia para uma compreen-
são de sociedades pautadas pela interpenetração e distorção de factos, verdades e
mentiras.

O número finaliza com a recensão de Nuno Boavida ao livro de António
Brandão Moniz “Robótica e trabalho: O futuro hoje”, publicado pela editora Glaci-
ar, em 2018. Trata-se de uma recensão a um livro que reflecte a relação tecnolo-
gia-trabalho, assim como os impactos sociais das transformações tecnológicas.

Uma nota final para sublinhar que a diversidade e qualidade dos trabalhos ci-
entíficos aqui apresentados revelam, com clareza, o contributo deste novo número
da SOCIOLOGIA ON LINE para pensarmos criticamente as sociedades de hoje.
Gostaríamos de continuar a contar com os vossos trabalhos e tempos de leitura ao
longo do próximo ano.

10 Ana Ferreira, Dalila Cerejo e Joana Azevedo
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LIFE IS WHAT WE MAKE OF IT
UMA ABORDAGEM SOCIOLÓGICA AOS SIGNIFICADOS DE
FELICIDADE

LIFE IS WHAT WE MAKE OF IT
A SOCIOLOGICAL STUDY ON HAPPINESS MEANINGS

Ana Roque Dantas
Centro Interdisciplinar de Ciências Sociais (CICS.NOVA), Faculdade de Ciências Sociais e Humanas,

Universidade NOVA de Lisboa, Av. de Berna, 26 C, 1069-061 Lisboa, Portugal. Email: ana.roque@fcsh.unl.pt

Resumo: A ideia de felicidade, omnipresente nas sociedades ocidentais actuais, assume-se como prin-
cípio orientador e como objectivo de vida. Contudo, o facto de a felicidade ocupar pensamentos indivi-
duais não a torna uma experiência unicamente privada e singular. A sua idealização é socialmente
moldada, interpretada e partilhada e traduz formas culturais de pensar, ser e agir.
Partindo dos resultados de um inquérito sociológico por questionário a uma amostra da população da
Área Metropolitana de Lisboa, aplicado na cidade de Lisboa, exploram-se os significados de felicidade
na sua relação com as circunstâncias de vida em que são produzidos.
Os resultados revelam que os significados sociais de felicidade e as orientações da acção são socialmen-
te diferenciados e incorporam desigualdades sociais mais vastas. Assim, interpretar e procurar felici-
dade não são opções meramente individuais, destacadas da organização social. Ainda que associadas
pelos inquiridos às capacidades individuais e qualidade das suas decisões, estão profundamente mar-
cadas pelas circunstâncias, pelos percursos e pelo meio social de inserção.

Palavras-chave: felicidade, sociologia da felicidade, sociologia das emoções, significados de felicidade.

Abstract: The idea of happiness, omnipresent in today’s western societies, is a life goal. However, the
fact that happiness occupies individual thoughts does not make it a private and singular experience.
Happiness idealization is socially shaped, interpreted and shared, translating cultural ways of thin-
king, being and acting.
Based on the results from a sociological survey using a questionnaire applied to a sample of residents
of the Lisbon Metropolitan Area, and carried out in the city of Lisbon, we explore the meanings of hap-
piness in relation to the life circumstances in which they are produced.
Results show that the meaning of happiness is socially differentiated. Moreover, it incorporates broa-
der social inequalities. Consequently, interpreting and seeking happiness are not merely individual
choices, detached from the social setting. These are associated by the respondents with individual ca-
pacities and decisions, however, they are deeply marked by individuals circunstances, paths and soci-
al backgrounds.

Keywords: happiness, sociology of happiness, sociology of emotions, happiness meanings.

1. Introdução

A ideia de felicidade, omnipresente nas sociedades ocidentais actuais, chega-nos atra-
vés da cultura, dos media, da publicidade e assume-se como princípio orientador e
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como objectivo de vida. A concepção de felicidade partilhada começa a formar-se na
Grécia antiga, é cultivada e moldada pela tradição judaico-cristã e floresce com o Ilu-
minismo, tornando-se a partir daí um imperativo da existência humana. Assenta na
crença de que cabe aos actores sociais melhorar as suas condições e a vida da sociedade
em geral. Esta ideia de livre exercício das capacidades humanas, que está na base da
construção das sociedades modernas, contaminou os ideais de felicidade, nomeada-
mente a crença de que esta é um direito (tal como fica expresso na declaração de inde-
pendência dos Estados Unidos da América) e que deve ser conquistada por iniciativa
pessoal e não por recompensa divina (Joshanloo, Lepshokova, Panyusheva, Natalia,
Poon, Yeung, Sundaram, Achoui, Asano, Igarashi, Tsukamoto, Rizwan, Khilji, Ferrei-
ra, Pang, Ho, Han, Bae & Jiang, 2013; McMahon, 2009; 2010).

Simultaneamente, sabemos que os pensamentos sobre felicidade são fre-
quentes e recorrentes (Joshanloo & Weijers, 2014), concorrendo para a formação de
sentido sobre a vida, para a criação do seu significado e para a definição das orien-
tações face ao futuro. Pensar sobre felicidade só por si capacita as pessoas para fala-
rem sobre as formas como a experienciam, a entendem, a procuram e a desejam. No
entanto, o facto da felicidade ocupar pensamentos individuais não a torna uma ex-
periência unicamente privada e singular. A sua idealização é socialmente molda-
da, interpretada e partilhada, sendo que traduz formas culturais de pensar, ser e
agir. Neste sentido, a ideia de felicidade incorpora aspectos sociais e assume dife-
rentes significados. Assim, e tal como a literatura tem vindo a sugerir, a ideia de fe-
licidade é socialmente diferenciada (Baudelot & Gollac, 2003; McMahon, 2009;
Roque Dantas, 2012), constituindo-se como o resultado de influências interligadas
de factores estruturais, de condições de vida e de especificidades individuais (Frey
& Stutzer, 2001; Graham, 2011a; Veenhoven & Jonkers, 1984). Tendo por base estu-
dos anteriores que identificam diferentes concepções de felicidade — umas mais li-
gadas à posse, outras à execução — e que sugerem que estas concepções poderão
ser socialmente determinadas (Baudelot & Gollac, 2003; Roque Dantas, 2012), im-
porta perceber se existem diferenças sociais associadas às formas de procurar, en-
tender e expressar felicidade.

É este o objectivo deste artigo: explorar a diferenciação social dos significados
atribuídos a felicidade. Para tal, seguidamente começaremos por rever os principa-
is contributos teóricos existentes sobre esta temática. Em seguida, será apresentada
a metodologia, para depois expor os principais resultados. A finalizar, os resulta-
dos serão discutidos nas considerações finais.

14 Ana Roque Dantas
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2. Enquadramento teórico

Nos últimos anos, assistimos a um aumento sem precedentes dos estudos científi-
cos sobre felicidade1. Na sua maioria, estes estudos seguem metodologias extensi-
vas, baseadas em medidas de avaliação subjectiva (esta avaliação é feita por meio
do julgamento individual que cada um faz da sua vida, da forma como se sente e
como a avalia face às condições existentes, face ao outro e face ao seu próprio mo-
delo de referência). Estas abordagens permitem a análise da evolução dos níveis
médios de felicidade (análises longitudinais), a comparação entre países, bem
como explorar as relações existentes com outras variáveis de interesse. Possibili-
tam, por isso, conhecer variações, causas e consequências da felicidade. A coerên-
cia dos resultados de vários estudos, incidindo sobre diversas realidades, permitiu
identificar os principais aspectos que influenciam a percepção de felicidade (Gra-
ham, 2011a). Desta forma, é possível saber que a felicidade resulta da influência
conjunta de diferentes dimensões interdependentes (sociais, económicas e indivi-
duais). Mais especificamente, sabemos que a felicidade se relaciona com a situação
política de um país, nomeadamente com a democracia (estabilidade e responsabili-
dade ou accountability dos governos), bem como com a liberdade política e a partici-
pação nas estruturas democráticas (Frey & Stutzer, 2000; 2001; Graham, 2011b;
Helliwell, 2003; Inglehart, Foa, Peterson & Welzel, 2008). A nível económico, refi-
ra-se a importância que as desigualdades sociais e a percepção de segurança (no-
meadamente quando abalada por crises económicas), têm (negativamente) sobre a
percepção de felicidade (Alberto Alesina, Di Tellab & MacCulloch, 2004; Frey,
2009; Frey & Stutzer, 2001; Graham, 2011b; Pickett & Wilkinson, 2011; Veenhoven
& Jonkers, 1984; Yang, 2008). Da mesma forma, estão amplamente identificados os
efeitos do emprego sobre as percepções de felicidade, como sejam as características
do trabalho desenvolvido (Baudelot & Gollac, 2003), o desemprego e os rendimen-
tos auferidos (Easterlin, 2001; Graham, 2011a; Layard, 2005). Sabemos igualmente
que as relações interpessoais — quantidade e qualidade dos relacionamentos tanto
em contextos sociais como pessoais — assumem especial relevo para uma avalia-
ção positiva da forma de sentir (Argyle, 2013a). Entre as características individuais,
reconhece-se a importância da idade (Blanchflower & Oswald, 2008; Roque Dan-
tas, 2015; Veenhoven & Jonkers, 1984), dos valores socialmente partilhados (Ingle-
hart, Foa, Peterson & Welzel, 2008; Welzel, Inglehart & Kligemann, 2003) e das
motivações e estilos de vida (Argyle, 2013b; Csikszentmihalyi, 1997; Hills &
Argyle, 1998; Veenhoven & Jonkers, 1984).

Estes estudos, assentes em metodologias extensivas que avaliam a percepção
subjectiva dos indivíduos acerca da sua felicidade, dão resposta a solicitações
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sociais e políticas no sentido de produzir indicadores estatísticos sobre as percep-
ções das populações acerca do seu bem-estar e que complementam os indicadores
económicos e sociais. No entanto, por se basearem em medidas subjectivas (cada
pessoa entra em consideração com os aspectos que considera mais relevantes) não
sabemos se é o resultado de uma reflexão consciente nem que dimensões reflecte.
Estas abordagens não permitem, por isso, aceder a significados, práticas e repre-
sentações sociais de felicidade, ou analisar as circunstâncias ou acontecimentos da
vida em que ocorre a avaliação.

Complementarmente, alguns trabalhos centram-se na análise de narrativas
procurando a compreensão aprofundada de felicidade. Os resultados mostram
que, mais do que uma experiência pessoal e privada, a felicidade é moldada, inter-
pretada e articulada socialmente. Mais ainda, as formas como as pessoas falam so-
bre felicidade e se auto-posicionam nos discursos é uma forma de participação e
criação de um sentido comum do que é a felicidade (Hyman, 2014; Oishi, Graham,
Kesebir & Galinha, 2013). Revelam igualmente a importância que a felicidade assu-
me na tomada de decisão e na orientação da acção (Roque Dantas, 2012). Contudo,
estes estudos trabalham com amostras de dimensão reduzida, não permitindo
uma compreensão mais vasta da influência do contexto sócio-cultural em que se
produzem e transformam as expressões e significações de felicidade.

Face a estas limitações, pretendemos agora aprofundar o conhecimento sobre
os significados de felicidade, nomeadamente como diferentes colectivos sociais
produzem e reproduzem a sua interpretação de felicidade. Mais concretamente,
propomos uma abordagem focada nas percepções das pessoas acerca do que as faz
feliz e nos seus entendimentos de felicidade, em articulação com os contextos soci-
ais que as produzem, possibilitando o conhecimento, por um lado, das condições
sociais que favorecem ou dificultam sentimentos de felicidade e, por outro lado,
das práticas que lhe estão associadas e dos significados que lhe são atribuídos. Para
tal, propomos uma abordagem extensiva (ao nível dos instrumentos e dimensão da
amostra) que permite o acesso aos significados de felicidade na sua relação com as
circunstâncias de vida em que estes são produzidos. Esta estratégia possibilitará
realçar as complexidades sociais em torno das experiências de felicidade e ajudar a
compreender as formas em que esta é inerentemente social.

Assim, centrar-nos-emos em seguida na influência que os contextos sociais
têm sobre as percepções de felicidade.

2.1. Contextos sociais de felicidade

Ainda que a importância social da felicidade seja transversal — na medida em que
cada um de nós valoriza e cultiva a sua própria felicidade e que somos socialmente
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condicionados a aparentar e procurar felicidade —, estudos mostram que os con-
textos sociais influenciam a percepção de felicidade (Frey & Stutzer, 2001; Roque
Dantas, 2012; 2015; Veenhoven & Jonkers, 1984). Na verdade, a forma como as pes-
soas pensam, falam, imaginam e agem acerca de felicidade são influenciadas pelas
suas condições sociais (Hampe, 2013).

No mesmo sentido, outros trabalhos concluem que os espaços sociais são dife-
renciadores das representações sociais de felicidade. Esta diferenciação expressa-se
pela relação entre a percepção de sentir felicidade e um conjunto de atributos social-
mente diferenciados, em que menores níveis de felicidade assumem maior expressão
entre os mais velhos, entre as mulheres e os que detêm menores recursos económicos e
sócio-culturais. Estes resultados revelam que desigualdades sociais mais vastas tres-
passam e influenciam as formas de sentir (Roque Dantas, 2015), contribuindo para a
compreensão das formas em que a felicidade é inerentemente social.

Mais ainda, a literatura tem vindo a alertar para as consequências nefastas que
as desigualdades sociais têm sobre a percepção de felicidade. Mais especificamente,
os resultados existentes indicam que a percepção de desigualdade social tem uma
forte influência negativa sobre a percepção de felicidade (Alberto Alesina, Tellab &
MacCulloch, 2004; Yang, 2008). Ao mesmo tempo, sabe-se que as pessoas com mais
recursos económicos tendem a reportar níveis de felicidade mais elevados (Pickett &
Wilkinson, 2011) e que a percepção de felicidade está relacionada com a posição soci-
al ocupada, sendo que posições sociais mais elevadas reportam maiores níveis de fe-
licidade (Kroll, 2011; Veenhoven & Jonkers, 1984). Neste sentido, importa reter que
diferentes estudos, aplicando diferentes metodologias, apontam no mesmo sentido:
países com índices mais elevados de desigualdades sociais apresentam níveis mais
baixos de bem-estar das suas populações (Di Tella, MacCulloch & Oswald, 2003;
Graham, 2011a; Graham, Chattopadhyay & Picon, 2010; Pickett & Wilkinson, 2011;
Yang, 2008). Da mesma forma, trabalhos incidindo sobre a realidade portuguesa
mostram que a percepção de felicidade está associada a posições mais elevadas na
escala social e, pelo contrário, não sentir felicidade surge associado a posições mais
baixas na hierarquia social (Brites, 2014; Roque Dantas, 2015).

Vimos já que a idade também parece ser um aspecto relevante para a compre-
ensão da percepção de felicidade, ainda que a sua influência não seja consensual en-
tre diferentes autores.

Num trabalho de referência, Blanchflower e Oswald (2008) concluíram que a
relação entre idade e felicidade segue uma tendência que consideraram universal:
maior felicidade entre os mais jovens, diminuindo na idade adulta (com o ponto
mais baixo entre os 45-51 anos) e aumentando com o avançar da idade. Segundo es-
tes autores, a felicidade, quando representada graficamente ao longo do ciclo de
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vida, desenha a forma de um sorriso: é maior na infância e adolescência, menor na
meia idade (à volta dos 45-51 anos) e volta a aumentar na velhice (Blanchflower &
Oswald, 2008). Contrariamente, Veenhoven e Jonkers (1984), e ainda que defen-
dendo uma relação entre a idade e a felicidade, consideram que o envelhecimento
influencia negativamente a percepção de felicidade. De acordo com estes autores,
há diferenças acentuadas entre países quanto à relação entre felicidade e idade,
sendo que estas diferenças decorrem dos contextos sociais em que se processa a
avaliação. Neste entendimento, as diferentes circunstâncias em que se desenvolve
o processo de avaliação vão ter influência sobre a percepção de felicidade.

Para a realidade portuguesa recente, os resultados contrariam igualmente a
tese de universalidade proposta por Blanchflower e Oswald (2008). A felicidade
média declarada diminui com o aumento da idade, verificando-se ainda um efeito
combinado de idade e sexo que influencia a sua percepção. Na juventude, as mu-
lheres reportam níveis médios mais elevados de felicidade do que os homens, mas
nas idades mais avançadas esta tendência inverte-se, verificando-se uma quebra
nos níveis médios de felicidade das mulheres e face aos dos homens (Roque Dan-
tas, 2015). Ainda assim, a influência do sexo sobre a percepção de felicidade é me-
nos clara, existindo conclusões diferenciadas quanto à influência de se ser homem
ou mulher sobre a percepção de felicidade. A aparente contradição parece de-
ver-se, de acordo com Graham (2011a), a diferenças contextuais que abordagens
mais extensivas apenas conseguem captar mas não conseguem explicar.

Importa, pois, perceber qual a relação que a idade, o sexo e a posição social ocu-
pada têm com a ideia de felicidade. Estas variáveis, largamente estudadas na litera-
tura como relevantes para compreender as percepções de felicidade, remetem para
diferentes espaços sociais, socializações e ciclos de vida distintos. Quando interrela-
cionadas, espera-se a cristalização de características sociais e percepções de felicida-
de, resultantes da evolução sócio-histórica e do contacto com diferentes modelos
sociais de felicidade. Assim, e sabendo que a veiculação de modelos sociais em que a
felicidade é valorizada é transversal a toda a sociedade, contribuindo para uniformi-
zar formas de procurar, sentir e expressar felicidade (Roque Dantas, 2012), questio-
namos se os significados sociais atribuídos a felicidade apresentam diferenciação
social, nomeadamente em função do sexo, idade e posição social dos indivíduos.

3. Métodos

Este artigo trabalha com resultados obtidos por meio de um inquérito sociológico
por questionário aplicado na cidade de Lisboa, a residentes na Área Metropolitana
de Lisboa, em finais de 2011 e início de 20122.
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Este instrumento permitiu combinar as características de abordagens exten-
sivas (dimensão e sistematicidade da informação) com a recolha de informação in-
tensiva, acedendo, através de perguntas abertas, ao sentido dado à acção de actores
sociais envolvidos. Esta abordagem possibilitou conhecer os significados de felici-
dade pela voz dos indivíduos, explorando os seus entendimentos, bem como as
circunstâncias específicas em que se enquadram as percepções dos indivíduos
observados.

Lisboa é um espaço urbano com uma população com elevada mobilidade
(80,5% dos passageiros transportados no país e 50% dos embarcados e 50% dos de-
sembarcados aéreos), com acesso aos meios de comunicação (72% tem acesso à in-
ternet em casa) e cultura (10% dos museus concentram-se na cidade de Lisboa),
além de ter um poder de compra acima da média nacional (INE, 2012)3. Ora, estas
características tornam a população de Lisboa o universo ideal para o estudo da feli-
cidade: população urbana, escolarizada, com capacidade de mobilidade/deslo-
cação e socialmente diferenciada, capacitando a análise para a exploração de
regularidades em torno de características que podem traduzir, por um lado, o ciclo
de vida (idade), como diferentes socializações e modos de vida (sexo e posição
social).

Assim, a estratégia de recolha de informação assentou numa amostra por quo-
tas interrelacionadas (entendendo que cada quota integra um número pré-definido
de elementos com determinadas características, mas que estes elementos são selecci-
onados de forma não aleatória). As quotas definidas são sexo e idade, variáveis que
remetem, por um lado, para diferentes socializações e, por outro, para ciclos de vida
distintos4.

Quanto à sua dimensão, a amostra é constituída por 626 indivíduos, dos
quais 332 (53%) são mulheres e 294 (47%) são homens; 38,8% tem idades compreen-
didas entre os 18 e 34 anos, 35% entre os 35 e os 54 anos e 26,2% idades iguais ou su-
periores a 55 anos5.

As variáveis mobilizadas decorrem do questionário aplicado e podem ser
consultadas na tabela 1.

Os dados obtidos resultam de um questionário que combina perguntas
abertas e fechadas. Se as perguntas fechadas estão orientadas para a quantifica-
ção dos seus resultados, as perguntas abertas obrigaram a um tratamento prévio
das respostas recorrendo a uma análise do seu conteúdo, antes da sua análise es-
tatística. A codificação das perguntas abertas foi realizada de forma sistemática e
objectiva com a finalidade de analisar e comparar as respostas. Esta operação ini-
ciou-se com uma leitura flutuante, procurando semelhanças entre as respostas.
As categorias para codificação emergem desta leitura e seguem critérios de
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Variáveis (Respostas) Descrição das variáveis

Sexo (Homem/Mulher) Sexo do(a) inquirido(a)

Idade (<35 anos; 35-55 anos; >55 anos) Idade do(a) inquirido(a) medida em escalões etários

Posição social

Variável resultante de uma solução unidimensional de uma Análise de
Correspondências Múltiplas (ACM) que remete para uma distribuição
hierarquizada de recursos sociais a partir da disposição das categorias dos
três indicadores - escalão de rendimento, nível de instrução e profissão. A
partir do resultado da ACM foi possível construir um índice de posição social
(variável compósita) que reflecte a complexidade do constructo e que é uma
nova variável quantitativa (estandardizada) que quantifica a posição social.
Esta variável tem média 0 e Desvio Padrão 1.

Comprar tudo o que deseja
(1. Nada importante; 7. Muito importante)

Aspectos relevantes para a felicidade

Realização profissional
(1. Nada importante; 7. Muito importante)

Aspectos relevantes para a felicidade

Ter um emprego estável
(1. Nada importante; 7. Muito importante)

Aspectos relevantes para a felicidade

Boa progressão na carreira
(1. Nada importante; 7. Muito importante)

Aspectos relevantes para a felicidade

Autonomia/ controlo sobre a vida
(1. Nada importante; 7. Muito importante)

Aspectos relevantes para a felicidade

Segurança financeira/poupança
(1. Nada importante; 7. Muito importante)

Aspectos relevantes para a felicidade

Aproveitar a vida / Fazer o que gosto
(1. Nada importante; 7. Muito importante)

Aspectos relevantes para a felicidade

Obter a admiração e reconhecimento dos outros
(1. Nada importante; 7. Muito importante)

Aspectos relevantes para a felicidade

Ter uma relação amorosa
(1. Nada importante; 7. Muito importante)

Aspectos relevantes para a felicidade

Ter amigos
(1. Nada importante; 7. Muito importante)

Aspectos relevantes para a felicidade

Seguir os valores/práticas e tradições familiares
(1. Nada importante; 7. Muito importante)

Aspectos relevantes para a felicidade

Expressar as minhas opiniões e crenças
(1. Nada importante; 7. Muito importante)

Aspectos relevantes para a felicidade

Dimensão de felicidade
1: Profissão e segurança económica

Variável estandardizada
(média=0 e desvio padrão=1) resultante de ACP aos indicadores que
medem os aspectos mais relevantes para a felicidade

Dimensão de felicidade
2: Relações interpessoais e valores

Variável estandardizada
(média=0 e desvio padrão=1) resultante de ACP aos indicadores que
medem os aspectos mais relevantes para a felicidade

Dimensão de felicidade
3: Prazer e autonomia

Variável estandardizada
(média=0 e desvio padrão=1) resultante de ACP aos indicadores que
medem os aspectos mais relevantes para a felicidade

Dimensão de felicidade
4: Reconhecimento social e consumo

Variável estandardizada
(média=0 e desvio padrão=1) resultante de ACP aos indicadores que
medem os aspectos mais relevantes para a felicidade

Ideia de felicidade
(1. Tomar decisões que tenham a vista felicidade; 2.
Importância do estar bem (consigo mesmo e com os
outros) e da ajuda ao outro; 3. Valorização do
bem-estar da família; 4. Concretizar objectivos; 5. Fazer
o que dá prazer; 6. Investir no trabalho; 7.Outra)

Variável resultante da questão:
O que é para si o mais importante para ser feliz?

Orientação para a acção
(1.Estimular relações interpessoais/ convívio;
2.Conciliar dimensões da vida; 3.Fazer o que dá
prazer; 4. Desenvolvimento pessoal; 5. Estabelecer
objectivos; 6. Trabalho; 7.Saúde/desporto; 8. Outra;
9. Não faz nada)

Variável resultante da questão:
O que tem feito para ser feliz?

Fonte: Roque Dantas (2015).

Tabela 1 Variáveis mobilizadas
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proximidade (entre as respostas) e exclusividade (cada resposta só pode ser codi-
ficada numa única categoria) (Bardin, 1994; Ghiglione & Matalon, 2001; Guerra,
2006; Roque Dantas, 2016).

A análise aqui desenvolvida envolve a utilização de testes estatísticos. Estes
testes, que em seguida passaremos a enunciar, foram mobilizados com o objectivo
de aferir a grandeza das relações entre as variáveis.

Assim, para avaliar as relações entre variáveis qualitativas ou categorizadas
optou-se pelo teste de independência do qui-quadrado (X2) e pela análise dos resí-
duos estandardizados e ajustados (Rij) que contribuem para que o resultado seja
significativo, permitindo assim avaliar a associação entre categorias da variável6.

Por outro lado, quando se procuram as relações entre variáveis de natureza
quantitativa e qualitativa, recorremos à análise da variância (one-way e two-way
Anova) (F) e ao teste não paramétrico Kruskal-Wallis (H)7. As associações entre va-
riáveis quantitativas foram avaliadas através do coeficiente de correlação de Pear-
son (R).

Procedeu-se ainda a uma Análise em Componentes Principais (ACP) para su-
marizar e descrever a estrutura de relações entre vários indicadores relativos ao
mesmo tema8.

4. Resultados

A análise dos resultados será orientada pelos contributos teóricos previamente
apresentados, iniciando-se com a identificação das principais dimensões que con-
tribuem para a felicidade individual. Seguidamente, explora-se a ideação de felici-
dade através dos entendimentos dos próprios indivíduos e por fim avalia-se as
orientações da acção face à felicidade. Em cada um destes pontos será explorada a
existência de diferenciação social, nomeadamente as regularidades e diferenças re-
lativas ao sexo, à idade e à posição social.

4.1 Dimensões de felicidade

Tendo presente a influência conjunta de diferentes dimensões sobre as percepções
de felicidade, tal como ficou expresso na revisão da literatura apresentada, foram
reunidos e apresentados aos inquiridos diversos aspectos que as pessoas tendem a
identificar como relevantes para a sua felicidade, pedindo-lhes que classificassem
a sua importância. Assumindo que estes têm uma importância diferenciada para
cada pessoa, procurou-se identificar a estrutura de relações inerentes aos seguintes
indicadores: 1. Comprar tudo o que deseja; 2. Realização profissional; 3. Ter um
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emprego estável; 4. Boa progressão na carreira; 5. Autonomia/controlo sobre a
vida; 6. Segurança financeira/poupança; 7. Aproveitar a vida/fazer o que gosto;
8. Obter a admiração e reconhecimento dos outros; 9. Ter uma relação amorosa;
10. Ter amigos; 11. Seguir os valores/práticas e tradições familiares; 12. Expressar
as minhas opiniões e crenças. Através de uma análise em Componentes Principais
foi possível extrair quatro componentes que resumem os indicadores propostos e
que explicam 55,5% da variância total (tabela 2)9.

Com base nestes resultados podemos identificar quatro dimensões relaci-
onadas com a felicidade: uma dimensão relacionada a profissão e segurança econó-
mica; uma dimensão focada nas relações interpessoais e valores orientadores; uma
terceira dimensão que reúne aspectos de prazer individual e autonomia; e, por últi-
mo, uma dimensão que agrega indicadores de reconhecimento social e consumo
(tabela 2).

Uma primeira análise acerca da valorização destas quatro dimensões de feli-
cidade entre homens e mulheres não identifica diferenças estatisticamente signifi-
cativas. Contudo, e apesar dos testes estatísticos não aferirem uma relação entre as
variáveis, podemos perceber algumas dissemelhanças quanto à forma como ho-
mens e por mulheres valorizam as dimensões propostas. Mais especificamente, a
leitura das médias permite perceber que as mulheres valorizam positivamente as
dimensões profissão e segurança económica , relações interpessoais e valores e prazer e
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Contribuição em cada

componente

Variância explicada

(%)

Componente 1 - Profissão e segurança económica

Boa progressão na carreira 0,814

23,3
Ter emprego estável 0,780

Realização profissional 0,697

Segurança financeira/poupança 0,628

Componente 2 - Relações interpessoais e valores

Seguir os valores e tradições familiares 0,683

12,3
Espressar as minhas opiniões e crenças 0,623

Ter uma relação amorosa 0,570

Ter amigos 0,450

Componente 3 - Prazer e autonomia

Aproveitar a vida/fazer o que gosto 0,709
10,8Autonomia/controlo sobre a vida 0,721

Componente 4 - Reconhecimento social e consumo

Comprar o que deseja 0,803
9,1Obter admiração e reconhecimento dos outros 0,634

Fonte: Roque Dantas (2015).

Tabela 2 Dimensões de felicidade (Análise em Componentes Principais com rotação Varimax)
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autonomia; ao contrário, os homens valorizam mais, em média, o reconhecimento so-
cial e consumo (tabela 3).

Da mesma forma, não foram encontradas associações (estatisticamente signi-
ficativas) entre a posição social ocupada e a valorização de cada uma destas dimen-
sões. A excepção é a correlação positiva e significativa (ainda que baixa) entre a
valorização da autonomia/prazer e a posição social ocupada. Esta correlação, indica
que a valorização desta dimensão aumenta a par do aumento da posição social, ou
seja, que pessoas com uma posição social mais elevada tendem a valorizar mais a
importância da autonomia e do prazer para a sua felicidade (tabela 3).

Os resultados indicam que a importância destas dimensões é semelhante em
todos os respondentes e que todas elas contribuem para a sustentação de ideias co-
muns de felicidade. Ou seja, todas as quatro dimensões — profissão e segurança eco-
nómica; relações interpessoais e valores orientadores; prazer individual e capacidade de
escolha; reconhecimento social e consumo — concorrem para influenciar a percepção
de felicidade dos indivíduos e todas fazem parte da sua realidade, dificultando a
sua diferenciação. Mais ainda, o facto destas dimensões serem relevantes indepen-
dentemente do sexo e do estatuto social, poderá ser revelador de condicionamen-
tos sociais — sentir o que é esperado —, contribuindo para a uniformização das
expressões de felicidade e das formas de a sentir.

No entanto, a análise efectuada em função da idade revela algumas diferen-
ças. Mais especificamente, verifica-se que a dimensão das relações interpessoais,
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Profissão

e segurança

económica

Relações

interpessoais

e valores

Prazer

e autonomia

Reconhecimento

social e consumo

Sexo ns ns ns ns

Homem -0,058 -0,035 -0,038 0,077

Mulher 0,053 0,029 0,029 -0,070

Grupo etário ns
F(2,592)=6,170,

p=0,002

F(2,592)=21,513,

p<0,001
ns

18-34 0,048 -0,153 0,256 -0,025

35-54 -0,049 0,015 0,003 0,057

>=55 -0,003 0,209 -0,406 -0,042

Posição social média ns ns R=0,111; p=0,007 ns

Nota: Os valores apresentados referem-se aos resultados dos seguintes testes estatísticos: Anova (F) e

Coeficiente de Correlação de Pearson (R), bem como aos valores médios que cada uma das dimensões

assume entre as categorias consideradas. Estas variáveis são estandardizadas, perdendo-se a escala original,

mas não a orientação. A leitura dos valores deve ter em conta os valores superiores à média (valores positivos),

que estão realçados a negrito e os que são inferiores à média (valores negativos).

Fonte: Roque Dantas (2015).

Tabela 3 Valorização média das dimensões de felicidade entre sexo, grupo etário e posição social
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tradições e valores é diferentemente valorizada em função do grupo etário. Os mais
jovens tendem a desvalorizar esta dimensão, intensificando-se a sua importância
com o aumento da idade. Por sua vez, a valorização média desta dimensão é supe-
rior no grupo etário com 55 ou mais anos, sendo estas diferenças estatisticamente
significativas (tabela 3).

Pelo contrário, quando testámos a relação entre os escalões etários e a dimen-
são prazer/autonomia, verificámos que a valorização deste aspecto diminui com o
aumento da idade, ou seja, são os jovens quem (em média) valoriza mais o prazer e a
autonomia e os mais velhos quem valoriza menos, sendo que há diferenças signifi-
cativas entre todos os grupos (tabela 3).

Quanto às outras dimensões identificadas — consumo/reconhecimento social e
segurança profissional e financeira — não se detectam diferenças estatísticas significa-
tivas entre os três grupos etários.

Os resultados revelam que, apesar dos aspectos que influenciam a felicida-
de estarem amplamente identificados e de, globalmente, a sua importância ser
consensual, há diferenças que decorrem do percurso individual. Importa, pois,
aprofundar o conhecimento acerca da forma como as pessoas experienciam e
expressam os seus desejos de felicidade, questão sobre a qual nos debruçaremos
em seguida.
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Figura 1 O que é mais importante para ser feliz? (%)

Fonte: Roque Dantas (2015).
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4.2. Ideia de felicidade

Ainda que grande parte dos estudos assuma que a felicidade é algo que todos dese-
jamos e procuramos (Joshanloo, Lepshokova, Panyusheva, Natalia, Poon, Yeung,
Sundaram, Achoui, Asano, Igarashi, Tsukamoto, Rizwan, Khilji, Ferreira, Pang,
Ho, Han, Bae & Jiang, 2013; Joshanloo & Weijers, 2014), os resultados do ponto an-
terior sugerem a importância de conhecer os significados associados à felicidade
de forma aprofundada. Pretende-se agora contribuir para o conhecimento do que
as pessoas expressam como importante para a sua felicidade: como a idealizam e
como a esperam concretizar. Mais ainda, pretende-se explorar se a ideia de felici-
dade é socialmente transversal, ou pelo contrário, é possível encontrar diferencia-
ção social na produção dos seus significados.

De acordo com os nossos resultados, a ideia de felicidade assenta na responsa-
bilidade individual. De facto, quando questionados sobre o que é mais importante para
ser feliz, a maior parte dos/as inquiridos/as indica a importância de tomar decisões
que tenham em vista a felicidade (42,7%), assumindo a sua felicidade como uma res-
ponsabilidade pessoal e dependente das decisões por si tomadas (ver figura 1).
Este resultado vem claramente reforçar as considerações de McMahon (2009;
2010), nomeadamente que a concepção actual de felicidade, herdada do Iluminis-
mo, propaga a crença de que todos podemos, devemos e seremos felizes. Assim pensa-
da, a felicidade é um direito humano ao alcance de todos e só depende da acção
individual.

As respostas indicam ainda a importância do estar bem (consigo mesmo e com
os outros) e da ajuda ao outro (22,6%), a valorização do bem-estar da família (9,1%),
concretizar objectivos (6,4%), fazer o que dá prazer (6,1%) e investir no trabalho (6,1%).

Contudo, as estratégias para alcançar felicidade não são semelhantes em toda
a amostra, verificando-se especificidades decorrentes do sexo, da posição social e
da idade dos/as respondentes. Nomeadamente, encontramos diferenças estatísti-
cas significativas entre homens e mulheres relativamente à expressão de ideias de
felicidade. Esta relação decorre da maior probabilidade de as mulheres identifica-
rem estar bem comigo e outros/ajudar os outros como uma forma de ser feliz. A grande-
za desta relação fica expressa tanto ao nível do peso das respostas (64,9% dos/as
que indicam esta ideia de felicidade são mulheres), como da relação estatística en-
tre as categorias. Refira-se ainda que os resultados parecem contrariar estereótipos
de género que tendem a associar às mulheres a centralidade do bem-estar da família,
que nesta amostra colhe maior percentagem de respostas entre os homens (56,7%
dos que indicam o bem-estar da família como relevante para a concretização da sua
felicidade são homens), ainda que a relação não seja estatisticamente significativa
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(tabela 4). No mesmo sentido, os nossos resultados indicam que a concretização de
objectivos é uma estratégia para alcançar felicidade mais comum entre as mulheres,
ainda que a diferença entre mulheres e homens não seja significativa.

Do mesmo modo, a ideia de felicidade não é semelhante em todas as idades.
Mais especificamente, entre os mais novos destaca-se fazer o que me apetece/dá prazer
e entre os do grupo etário intermédio o bem-estar da família. A leitura da tabela 4 per-
mite ainda perceber que tomar decisões e fazer o que dá prazer perdem relevância
quantitativa com o aumentar da idade.
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Tomar

decisões

Estar

bem/ajudar

Bem-estar

família

Concretizar

objectivos

Fazer o que

dá prazer

Investimento

no trabalho

Sexo

ns

Homem 73 26 17 9 7 9

% linha

Res.Aj.
52,1%

1,4

35,1%

-2,4*

56,7%

1,0

65,2%

1,8

35,0%

-1,2

45,0%

-0,2

Mulher 67 48 13 8 13 11

% linha

Res.Aj.
47,9%

-1,4

64,9%

2,4*

43,3%

-1,0

34,8%

-1,8

65,0%

1,2

55,0%

0,2

Grupo etário

�
2

(12)=33,050; �=0,001

18-34 61 22 6 12 14 11

% linha

Res.Aj.
43,6%

1,1

29,7%

-2,1*

20,0%

-2,4*

57,1%

1,6

70,0%

2,8*

55,0%

1,4

35-54

% linha

Res. Aj.

46

32,9%

-0,8

28

37,8%

0,5

17

56,7%

2,6*

6

28,6%

-0,7

3

15,0%

-2,0*

9

45,0%

0,9

>=55

% linha

Res.Aj.

33

23,6%

-0,3

24

32,4%

1,8

7

23,3%

-0,1

3

14,3%

-1,1

3

15,0%

-1,0

0

0,0%

-2,6*

Posição social média

� (6)=14,248; =� 0,027 0,06 0,16 0,15 0,00 0,23 0,50

Nota: Os valores apresentados referem-se aos resultados dos seguintes testes estatísticos: teste t à igualdade

de médias (t), teste de independência do qui-quadrado (�2), teste Kruskall-Wallis (U), bem como aos valores

médios que cada uma das dimensões assume entre as categorias consideradas, valores absolutos, % em linha

e resíduos estandardizados e ajustados entre categorias.

Legenda: Res.Aj.: resíduos estandardizados e ajustados entre categorias. * indica significância estatística

(|Z| > 1,96; nível de confiança de 95%). Os valores realçados a negrito indicam uma associação positiva entre

as categorias.

A leitura dos valores da variável posição social deve ter em conta que, por se tratar de uma variável

estandardizada, os valores superiores à média (positivos), que estão realçados a negrito e os que são inferiores

à média (negativos).

A categoria outra foi retirada da tabela porque reunia respostas muitos díspares, impossibilitando a sua análise

como um todo.

Fonte: Roque Dantas (2015).

Tabela 4 O que é mais importante para ser feliz? Por sexo, grupo etário e posição social



Igualmente, foram identificadas diferenças decorrentes da posição social
ocupada. Os grupos sociais com posição social média mais elevada tendem a valo-
rizar o investimento no trabalho como estratégia para alcançar felicidade, mas tam-
bém o bem-estar da família e fazer o que dá prazer. Pelo contrário, posições sociais
médias mais baixas destacam a concretização de objectivos, tomar decisões e estar bem
consigo e outros.

Assim, apesar da ideação de felicidade ser semelhante e consensual, é possí-
vel encontrar diferenças sociais subjacentes, revelando que algumas pessoas terão
maior capacidade de definir e viver a sua felicidade do que outras. Se socialmente
somos condicionados para desejar e idealizar felicidade, dentro de determinados
parâmetros que nos chegam pela música, pelos filmes, pelos livros, pelos processos
de socialização, mas também pelas redes sociais e comunicação social, a interiori-
zação e exteriorização destes modelos não é semelhante a todo o tecido social, tal
como revelam os resultados.

4.3. Orientação da acção face a felicidade

No ponto anterior foi possível perceber que a concepção de felicidade está associa-
da à responsabilidade individual, ou seja, à convicção de que a felicidade depende
das decisões pessoais. Ora, se o ideal de felicidade partilhado fica marcado pela
crença nas capacidades e responsabilidade individual, também as orientações para
a acção — no sentido de se ser feliz — estão imbuídas deste modelo. A expressão life
is what you make of it (Hampe, 2013), ou o destino está nas nossas mãos, ilustra bem a
convicção de que a felicidade é o resultado da acção individual, ou seja, das deci-
sões tomadas e da forma como se planeia e organiza a vida.

Neste sentido, iremos agora explorar a orientação das acções desenvolvidas
com vista à felicidade, bem como a sua diferenciação social em função do sexo, ida-
de e posição social.

Entre as acções desenvolvidas para se ser feliz, destaca-se a dedicação ao traba-
lho/estudo (25%) e o investimento nas relações interpessoais e convívio (24,8%). Em se-
guida, e com menor peso percentual, surgem respostas no sentido de gozar a vida
(12,4%), estabelecer objectivos (12,2%) e dedicação ao auto-conhecimento/desenvolvi-
mento pessoal (10,8%). Refira-se igualmente que 4% dos/as inquiridos/as refere não
ter feito nada com vista a ser feliz.

Também a orientação da acção apresenta diferenças de sexo, de idade e de po-
sição social. No que diz respeito ao sexo, apesar de globalmente se observar uma
relação significativa com a orientação da acção, não se verificam associações espe-
cíficas (reveladas pela análise dos resíduos estandardizados e ajustados) entre ca-
tegorias das variáveis (tabela 5). Quantitativamente, a leitura da tabela permite
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perceber que, entre as mulheres se valoriza as relações interpessoais/convívio, o traba-
lho, o estabelecer objectivos, e o auto-conhecimento/desenvolvimento pessoal. Os homens
apontam com mais frequência a importância do trabalho, estimular as relações inter-
pessoais/convívio e fazer o que dá prazer como estratégia para ser feliz.

Da mesma forma, recorremos ao teste de independência do qui-quadrado para
avaliar a relação entre a orientação da acção e o grupo etário dos/as inquiridos/as. Os
resultados revelam uma associação estatisticamente significativa entre as duas variá-
veis. Mais especificamente, pela análise dos resíduos estandardizados e ajustados,
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Estimular

relações

interpessoais

/ convívio

Conciliar

dimensões

da vida

Fazer o

que dá

prazer

Des.

pessoal

Estabelecer

objectivos
Trabalho

Saúde/

desporto

Não faz

nada

Sexo

�
2

(7)=20,152; �=0,005

Homem 63 11 38 25 28 71 15 11

% linha

Res.Aj.

23,7%

-1,0

4,1%

1,0

14,3%

1,3

9,4%

-1,0

10,5%

-1,0

26,7%

1,0

5,6%

-0,3

4,1%

0,0

Mulher 79 7 33 37 42 72 19 12

% linha

Res.Aj.

25,7%

1,0

2,3%

-1,0

10,7%

-1,3

12,1%

1,0

13,7%

1,0

23,5%

-1,0

6,2%

0,3

3,9%

0,0

Grupo etário

�
2

(16)=34,282; �=0,005

18-34 61 4 32 16 31 60 7 7

% linha

Res.Aj.

43,0%

1,2

22,2%

-1,5

45,1%

1,2

25,8%

-2,2*

44,3%

1,0

42,0%

0,9

20,6%

-2,2*

30,4%

-0,8

35-54

% linha

Res. Aj.

43

30,3%

-1,5

5

27,8%

-0,7

23

32,4%

-0,6

30

48,4%

2,2*

21

30,0%

-1,0

59

41,3%

1,6

16

47,1%

1,4

6

26,1%

-1,0

>=55

% linha

Res.Aj.

38

26,8%

0,3

9

50,0%

2,4*

16

22,5%

-0,6

16

25,8%

0,0

18

25,7%

0,0

24

16,8%

-2,8*

11

32,4%

0,9

10

43,5%

2,0*

Posição social média

F(8,564)=2,749; �=0,006
0,08 -0,09 -0,06 0,30 0,05 0,00 0,07 -0,61

Nota: Os valores apresentados referem-se aos resultados dos seguintes testes estatísticos: análise de variância

(F) e teste de independência do qui-quadrado (�2), bem como aos valores médios que cada uma das dimensões

assume entre as categorias consideradas, valores absolutos, % em linha e resíduos estandardizados e

ajustados entre categorias

Legenda: Res.Aj.: resíduos estandardizados e ajustados entre categorias. * indica significância estatística

(|Z| > 1,96; nível de confiança de 95%). Os valores realçados a negrito indicam uma associação positiva entre

as categorias.

A leitura dos valores da variável posição social deve ter em conta que, por se tratar de uma variável

estandardizada, os valores superiores à média (valores positivos), que estão realçados a negrito e os que são

inferiores à média (valores negativos).

Fonte: Roque Dantas (2015).

Tabela 5 Orientação da acção por sexo, grupo etário e posição social



percebemos que a relação fica marcada pela maior probabilidade de entre os mais ve-
lhos (com 55 ou mais anos) a acção estar orientada para a conciliação entre diferentes di-
mensões da vida10 e para não fazer nada. O grupo etário entre os 35 e os 54 anos tende a
orientar a sua acção no sentido do auto-conhecimento/ desenvolvimento pessoal, dimensão
que outros estudos revelam estar associada a posturas de vida mais conscientes e au-
tónomas, bem como orientadas para a concretização e envolvimento na acção (Csiks-
zentmihalyi, 2009; Lane, 2000; Roque Dantas, 2012).

Igualmente, através de uma análise de variância (Anova), foi possível per-
ceber que a orientação da acção fica marcada pela posição social ocupada. Se en-
tre as posições sociais mais baixas, as respostas vão no sentido de não fazer nada,
conciliar diferentes dimensões e fazer o que se gosta, entre os grupos sociais mais fa-
vorecidos destaca-se o auto-conhecimento, a saúde/desporto, as relações interpessoa-
is, os objectivos e a dedicação ao trabalho (tabela 5). Relembramos os contributos de
Welzel, Inglehart e Kligemann (2003) que consideram que o desenvolvimento
sócio-económico diminui os constrangimentos à capacidade de escolha e de de-
cisão e aumenta os recursos individuais. No mesmo sentido, o aumento dos
recursos sócio-económicos alarga o espectro das actividades possíveis, das as-
pirações de realização pessoal, de autonomia, aumento da capacidade indivi-
dual de escolha e controlo sobre a vida.

Os resultados permitem concluir que as orientações da acção face à felicidade
são socialmente diferenciadas e incorporam desigualdades sociais mais vastas.
Sentir, pensar, imaginar e procurar felicidade não são opções meramente individu-
ais, destacadas da organização social. Ainda que associadas pelos inquiridos às
capacidades individuais e qualidade das suas decisões, estão profundamente mar-
cadas pelas circunstâncias, pelos percursos e pelo meio social de inserção. Este
resultado é indicador de que a forma como os significados são socialmente produ-
zidos e incorporados se reflecte na interpretação de nós próprios e na construção
do sentido das nossas acções.

5. Considerações finais

A análise realizada permitiu perceber que há diferenças sociais — decorrentes da
posição social, da idade e do sexo — quanto às estratégias para alcançar felicidade e
quanto às idealizações de felicidade. Estas diferenças indicam que há desigualda-
des sociais que trespassam as percepções de felicidade e que contribuem para dis-
tinguir as formas de sentir, experienciar e expressar felicidade. Sendo a felicidade
influenciada por desigualdades sociais mais vastas, está então intimamente ligada
às condições de vida e às diferenças socialmente produzidas pelas oportunidades
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disponíveis. Ainda assim, no entendimento das pessoas observadas, a felicidade é
apontada como uma responsabilidade individual, expressa pela ideia de que ser fe-
liz é uma opção pessoal (Roque Dantas, 2008) e depende principalmente da capacida-
de de tomar decisões que tenham em vista a felicidade. Paralelamente, a literatura
aponta para a importância das condições sociais para a percepção de felicidade.

Se as condições sociais influenciam a percepção de felicidade, os discursos
não traduzem a sua importância; pelo contrário, diluem-na na responsabiliza-
ção individual e na culpabilização dos que fracassam. O modelo dominante é de
que, mesmo perante condições adversas e que nos são alheias e impossíveis de
controlar, sermos felizes só depende da vontade própria.

Este modelo tem ainda inerente a convicção de que as pessoas são autónomas
e têm o poder de moldar as suas vidas, sendo a felicidade o resultado desse traba-
lho. Mas as condições sociais limitam a liberdade, a capacidade de escolha e acção,
sendo que a forma como as pessoas pensam, falam, agem e imaginam são forte-
mente influenciadas pelas suas circunstâncias.

Se a ideia de felicidade ao alcance de todos serviu princípios de igualdade e
desejos de construir uma sociedade melhor, tal como ficou expresso na declaração
de independência dos Estados Unidos da América, este princípio orientador foi-se
transformando e foi criando a ilusão da possibilidade de acesso à felicidade, enco-
brindo desigualdades sociais das formas de sentir, tornando-se a felicidade uma
promessa por cumprir.

Estas conclusões são necessariamente parciais, mas constituem um primeiro
contributo para a compreensão aprofundada dos significados sociais de felicidade,
situando os entendimentos dos actores sociais nos contextos em que são produzi-
dos. Futuras investigações deverão ter em conta que as manifestações de felicidade
reflectem contextos sócio-culturais e que quaisquer variações da sua expressão de-
vem ser interpretadas face às transformações sociais ocorridas. Impõe-se, por isso,
constituir indicadores de felicidade que completem a medição da sua expressão,
nomeadamente com a avaliação dos seus significados e das práticas que lhe estão
associadas. Este estudo, articulado ainda com indicadores contextuais, permitirá ir
mais longe na compreensão das formas de sentir felicidade nas suas características
inerentemente sociais.
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Notas

1. Em 2008, na página da World Database of Happiness (Veenhoven, n.d.), era possível
contabilizar 5671 artigos científicos dedicados ao tema da felicidade; em 2013, no
mesmo site, ascendiam a 7246 e, em 2018, são já 10348. Igualmente, em 2016 uma pes-
quisa na EBSCO com o termo happiness, devolvia cerca de 8355 registos de resultados
em revistas académicas e em 2018 são cerca de 31488. No mesmo sentido, Kahneman e
Kruger (2006) referem que, só na área da Economia, entre 2001 e 2005, foram publica-
dos mais de 100 artigos utilizando medidas de felicidade ou de satisfação com a vida.

2. O inquérito sociológico por questionário foi desenvolvido no âmbito de uma investi-
gação para doutoramento. Disponível para consulta em toda a sua extensão em:
https://run.unl.pt/handle/10362/15119.

3. A região de Lisboa concentra algumas particularidades consideradas essenciais para
a abordagem aqui seguida. A cidade de Lisboa é a capital do país e o maior núcleo ur-
bano: a população da Grande Lisboa representa cerca de 20% da do país (PORDATA,
2011); concentra cerca de 37,2% do PIB per capita nacional, 29,3% das empresas, 35,4%
do pessoal ao serviço e 33,6% das exportações nacionais (INE, 2012). Esta região des-
taca-se igualmente pelos elevados níveis de escolaridade, assegurando 30% dos di-
plomados de Portugal e 31% dos alunos de ensino superior do espaço nacional
(PORDATA, 2011).

4. A recolha dos dados foi feita nas entradas e nas estações de metro da cidade de Lisboa,
entre Outubro de 2011 e Fevereiro de 2012, permitindo o acesso a uma população soci-
almente diferenciada. A decisão de procurar pessoas em diferentes espaços físicos da
cidade e não circunscrever a análise a um espaço geográfico específico assenta na de-
cisão de aceder a pessoas de diferentes estratos sociais, com diferentes percursos pro-
fissionais e com inserções sociais distintas, criando condições para que as respostas
contenham variabilidade que permita o conhecimento aprofundado do fenómeno.

5. Dado a semelhante estrutura da amostra definida pelo European Social Survey, série 5 para
a região de Lisboa (632 respostas, com uma repartição por sexos semelhante — 60% das
respostas são de mulheres e 39,9% são de homens —, assim como, por grupos etários —
maior peso das respostas dos mais velhos (42,6%), 33% de respostas do grupo central e
24,4% dos mais novos), é representativa da estrutura demográfica da região de Lisboa.

6. Os resultados do teste de independência do qui-quadrado só foram analisados quan-
do estavam cumpridos os seus pressupostos de aplicabilidade, nomeadamente: 1.
Não mais de 20% das células com frequência esperada inferior a 5; 2. Nenhuma célula
com frequência esperada inferior a 1 (Laureano, 2013; Marôco, 2011; Sheskin, 2004).

7. O cálculo e análise de resultados relativos a estes testes cumprem os seus pressupos-
tos de aplicação, optando-se por testes não paramétricos nas situações de não cumpri-
mento e conforme sugestões de manuais de estatística de referência (Guimarães & Ca-
bral, 1997; Laureano, 2013; Marôco, 2011).

8. A análise em componentes principais cumpre os requisitos e procedimentos de aplicação
recomendados na bibliografia de referência (Laureano, 2013; Marôco, 2011; Reis, 2001).
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9. Os requisitos de aplicação foram verificados através da estatística Kaiser-Meyer-Olkin
(KMO=0,7) e teste de esfericidade de Bartlett (�2(6) = 1064,030, p < 0,001). As componen-
tes foram extraídas com base no critério de Kaiser e gravados os scores factoriais
resultantes.

10. Refira-se que o grupo etário dos 55 ou mais anos é maioritariamente (63,4%) constituí-
do por pessoas com idades entre os 55 e os 65 anos, ou seja, em idade activa.

Por decisão pessoal, a autora do presente texto não escreve segundo o novo acordo
ortográfico.
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Resumo: Os fãs de conteúdos mediáticos tendem a ser utilizados recorrentemente como exemplo da
cultura participativa online. Com efeito, muitos destes fãs recorrem a ferramentas digitais como forma
de expressão, desenvolvendo diferentes práticas tendo os seus objetos de fandom como principal catali-
sador. Entre estas, o fandubbing é uma prática que carece de atenção académica. Tendo por base uma
metodologia qualitativa e os testemunhos de oito elementos pertencentes à comunidade de fandubbers
portuguesa, este artigo tenta contribuir com informação aprofundada sobre a atividade em si, os seus
praticantes, a relação com o objeto mediático e as plataformas de mediação. Como principais resulta-
dos, observámos que os fandubbers entrevistados possuem uma ligação íntima quer com o objeto me-
diático do qual são fãs, quer com a prática de fandubbing em si. Os utilizadores tendem, através da
prática, a apreender uma série de competências, em vários casos de forma autodidata e em contextos
informais de aprendizagem. Procuram ainda partilhar as suas produções, de trabalho não remunera-
do, em plataformas online públicas, como o Youtube, enfrentando subsequentemente adversidades
provenientes da apropriação de conteúdos autorais.

Palavras-chave: fandubbing, fandom, cultura participativa.

Abstract: Fans of media content tend to be repeatedly used as an example of participatory online cultu-
re. Indeed, many of these fans having their fandom objects as the main catalyst, use digital tools as a
form of expression, developing different practices. Among these, fandubbing is a practice that lacks
academic attention. Based on a qualitative methodology and the testimonies of eight elements belon-
ging to the Portuguese fandubbers community, this article contributes with in-depth information
about the activity itself, its practitioners, the relationship with the media objects and the mediation
platforms. Our main results shouw that fandubbers have a deep connection with both their fandom ob-
jects and fandubbing itself. Users tend, through practice, to grasp a range of skills, in several cases in a
self-taught way and in informal learning contexts. They also seek to share their free labor productions
on public online platforms, such as Youtube, coming across difficulties due to the copyrighted nature
of the activity.

Keywords: fandubbing, fandom, participatory culture.
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Introdução

São vários os utilizadores das tecnologias de informação e comunicação (TIC) que
fazem uso (individualmente ou de forma colaborativa) destas como forma de criar
significado(s), partilhando conhecimento e desenvolvendo relações sociais, po-
dendo, em algumas instâncias, formar comunidades em rede sustentadas por afi-
nidades comuns. Entre estes, os fãs de conteúdos mediáticos ao apropriarem-se de
diversos conteúdos mediáticos com os quais possuem uma relação e ao transfor-
marem-nos criativamente de acordo com as suas matrizes referenciais pessoais
criando fanfics, fanzines (Duffett, 2013), entre outros coprodutos e paratextos (Ge-
raghty, 2015; Gray, 2010) são comumente apontados como exemplo de uma cultura
participativa (Jenkins, 1992) em rede.

O fandubbing é uma prática de fãs que partilha algumas destas características.
Porém, ao contrário daquelas previamente mencionadas, a informação académica
sobre esta atividade é ainda parca, sobretudo no contexto nacional. Reside nesta la-
cuna o principal motivo que levou ao desenvolvimento desta investigação.

O objetivo primordial foi entender a prática de fandubbing nos seus momentos
de produção e partilha online e a relação dos fãs com a prática e com os seus objetos
de fandom. Desdobrando em objetivos mais finos:

1) Propostas de definição de fandubbing pelos próprios;
2) Modalidades de relação dos fãs com os textos mediáticos e a prática de

fandubbing;
3) Potenciais competências adquiridas;
4) Motivações para a publicação e partilha online de fandubs;
5) Perceção face a trabalho não remunerado e direitos autorais;

Enquadramento teórico: Fandom — definição e contextualização

Com quase 30 anos de estudos de fãs são várias as formas de equacionar os fãs, de-
pendendo esse olhar do observador e do contexto, podendo este ser mais académi-
co, mediático ou senso-comunal. Se a investigação académica tem tentado, de
forma empírica, demonstrar diversidade na abordagem aos fãs, o senso comum
ainda tende a adotar uma visão patológica (Jenson, 1992) e estereotipada dos fãs
(Booth & Bennett, 2016).

Fazendo um percurso histórico, o campo académico dos estudos de fãs é, em
grande medida, fundado em 1992 pela compilação editada por Lewis (1992) e pela
obra de Jenkins (1992), que definia na sua seminal investigação etnográfica os media
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fans como “consumidores que também produzem, leitores que também escrevem,
espectadores que também participam” (Jenkins, 1992, p. 208). Nesta ótica, os fãs são
vistos como textual poachers participativos e produtivos (Fiske, 1992) que se reapro-
priam de textos canónicos como matéria prima para novas coproduções, remisturas
e paratextos (Geraghty, 2015; Gray, 2010), e não como agentes passivos e recetores
acríticos de conteúdos mediáticos ou mesmo como sujeitos desviantes (Jenson,
1992).

Atualmente, são várias as propostas de definição do que é o fandom e a condi-
ção de fã, sendo que quase todos os autores sublinham a dificuldade deste exercício
conceptual, até porque este não é uma “coisa” que possa ser “capturada” analitica-
mente (Hills, 2002). Mark Duffet (2013), por exemplo, defende que ao poder ser ex-
perienciado de inúmeras formas e através de práticas diversificadas o conceito de
fandom é complexo e mutável. Aliás, de acordo com Booth e Kelly (2013, pp. 61-62),
mesmo dentro de uma comunidade específica de fãs de um objeto mediático, é pos-
sível notar-se diferenças nas formas de viver o fandom, não só de acordo com o con-
texto online e offline, como em relação ao próprio texto. Fandom significa então
coisas diferentes em diferentes contextos que podem, ou não, encontrar-se interli-
gados. Assim sendo, Duffett (2013, p. 19) procura explorar diferentes formas e
componentes principais que caraterizam o fandom.

Em primeiro lugar, é imperativo desconstruir o estereótipo de que os fãs são
simplesmente consumidores passivos. É claro que alguns destes poderão ser ávi-
dos consumidores de produtos mediáticos, contudo não é exclusivamente a di-
mensão económica do consumo que define o fandom, mas antes sim todas as
dimensões de ligação com o objeto (Duffett, 2013, p. 20). Também devemos com-
preender que apesar de o fandom poder ser percecionado enquanto um “passa-
tempo”, já que ambos se encontram ligados a atividades de lazer, o fandom
constitui uma forma de produção e possui uma dimensão de formação identitária
(Duffett, 2013, p. 24).

Como tal, podemos definir fandom baseando-o também num processo de
identificação (Sullivan, 2013) emocional entre o fã e o seu objeto. Como comple-
mento conceptual, Sandvoss (2005, p. 8) define fandom como uma forma de envol-
vimento emocional e consumo regular de objetos mediáticos diversificados. Ou
seja, conceptualmente trata-se de um relacionamento particular (Grossberg, 1992)
estruturado sobretudo por dois vetores: investimento e envolvimento (Busse &
Gray, 2011, p. 426; Sullivan, 2013). De forma mais sistematizada, Mark Duffett
(2013, p. 2) define o conceito de fandom enquanto o “reconhecimento de uma liga-
ção positiva, pessoal, relativamente profunda e emocional com um elemento me-
diático da cultura popular”.
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Contudo, Sandvoss (2005, p. 6) também considera não ser possível medir a in-
tensidade emocional que um sujeito sente pelo seu objeto, se bem que nas aborda-
gens mais próximas da neurologia (Duarte, Afonso, Jorge, Cayolla, Ferreira &
Castelo-Branco, 2017), psicologia e dos estudos de fãs desportivos, tenha sido já
mobilizadas e testadas propostas de escalas para medir a ligação com o objeto e
motivações — confira-se por exemplo (Wann, 1995; Wann & Branscombe, 1993).

O processo de autoidentificação enquanto fã tende a ser do foro íntimo e pri-
vado, sendo que certos utilizadores se identificam como fãs apesar de não apresen-
tarem uma ligação emocional forte com o seu objeto, e existem fãs devotos que não
se revêm enquanto fãs, devido a este termo ser considerado em alguns contextos
como pejorativo. Nesta medida Duffett (2013, p. 25) explica que este processo de
identificação não define exclusivamente o que é o fandom, mas constitui a parte pes-
soal e cultural do conceito, sendo que é necessário que em algum ponto o fã tenha
uma relação emocional, ou pelo menos um fascínio, pelo seu objeto mediático de
interesse.

Outra possível dimensão constitutiva do conceito de fandom será a sua di-
mensão performativa (Hills, 2002). Em alguns casos, é possível reconhecer um fã
através do vestuário ou das suas formas de conduta. Um exemplo disto é o caso do
cosplaying, uma prática onde fãs de diversos textos mediáticos se mascaram de per-
sonagens correspondentes a esses textos, desempenhando atividades performati-
vas em eventos de específicos (Lamerichs, 2011). No entanto, resumir o fandom à
sua performance pública é assumir que, primeiramente, ela existe, ignorando por
completo que alguns fãs podem optar por não expor a sua identidade de fã — ve-
ja-se por exemplo o caso específico do desporto onde tal encobrimento do clube do
qual se é adepto acontece muitas vezes de forma consciente e estratégica em con-
textos de jogo (Osborne & Coombs, 2013). E, segundo, mesmo que alguns fãs pro-
cedam à realização de práticas de carater público, muitos deles começam por
experienciar o fandom num contexto pessoal e privado (Duffett, 2013, p. 29), como é
exemplificado no caso do cosplay.

Em paralelo, podemos também procurar definir o fandom segundo práticas
de produtividade (Fiske, 1992) levadas a cabo pelos fãs em torno dos seus objetos
de fandom, ou ainda através da partilha e discussão em comunidades de fãs (Jen-
kins, 1992). São vários os autores que pretendem ir para além de visões dualistas e
apontam para várias formas de envolvimento e participação dos fãs, das menos so-
fisticadas como a distinção entre fãs e seguidores (Tullock & Jenkins, 1995, p. 23) fãs
e aficionados (Jenson, 1992; Shuker, 2001, p. 243), tal como o continuum de Aber-
crombie e Longhurst (1998) ou Wasco (2001)— tal como mobilizado empiricamen-
te por Jorge (2011).
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O que estas dimensões demonstram é que o conceito de fandom, e por exten-
são de fã, é utilizado por diversos autores de diferentes formas, não possuindo uma
definição precisa (Duffett, 2013, p. 31). Contudo, existem alguns autores (Harring-
ton & Bielby, 1995; Jenkins, 1995) que procuram definir o conceito de fandom por
forma a incorporar todas estas particularidades, sendo que Duffett (2013, p. 31)
considera que esta aproximação multidimensional ao fandom é relativamente me-
lhor a reduzi-lo às suas componentes individuais.

Fãs e cultura participativa

O foco na agência dos utilizadores das TIC (Van Dijck, 2009) e na participação tem
sido crescente, chegando-se a falar até de um paradigma da participação no estudo
das audiências (Livingstone, 2013). Importa retraçar brevemente a sua origem.

O conceito de cultura participativa, termo cunhado por Henry Jenkins (1992;
Jenkins, Purushotma, Weigel, Clinton & Robison, 2006, p. xi) no seu estudo etno-
gráfico de fãs de conteúdos televisivos, remete para uma “… cultura que diminui
barreiras à expressão artística e ao compromisso cívico, mostrando um forte apoio
à criação e partilha de conteúdo e um tipo de orientação informal onde participan-
tes mais experientes transpõem conhecimento aos principiantes”. Esta definição
de Jenkins salienta o importante papel dos indivíduos, destacando a produção de
conteúdos de forma individual e/ou colaborativa, a partilha de informação e in-
clusive a introdução de um sistema informal de instrução onde utilizadores mais
experientes tendem a partilhar saberes e competências.

Estas transformações ao nível da sociedade e do papel dos indivíduos tam-
bém ajudam a salientar a necessidade de modificar determinados conceitos por
se encontrarem muitas vezes associados a ambientes industriais, como o de
produtores, produção e produto (Bruns & Schmidt, 2011, p. 3), já que através da
utilização de diferentes ferramentas digitais, os utilizadores contribuem continu-
amente com diversos tipos de criações mediáticas, informação e conhecimentos
para este ambiente digital, desempenhando atividades de produção sem se en-
contrarem ligados a estes contextos corporativos, atuando assim enquanto “pro-
dusers” (Bruns, 2008, p. 21).

Vários autores, entre eles Jenkins, Purushotma, Weigel, Clinton e Robinson
(2006), Bruns (2008) e Benkler (2006) consideram este quadro de informação em rede
e cultura participativa como um espaço mais democrático, onde os utilizadores pos-
suem, até certo ponto, maior poder sobre aquilo que querem desenvolver e partilhar.

Contudo vários autores são críticos desta visão otimista de participação en-
quadrando-a antes como trabalho não renumerado (Vesnic-Alujevic & Murru,
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2016) num quadro de uma economia da atenção. Fuchs (2017, p. 25), por exemplo, é
bastante cético da visão democratizante destes autores, referindo que esta suposta
autonomia é proporcionada por plataformas online desenvolvidas por organiza-
ções industriais, como por exemplo a Google e o Youtube. O próprio conceito de
Web 2.0, buzzword criada por O’Reilly (2007) como estratégia para a reposição da
confiança depois da crise especulativa da bolha dot.com (Fuchs, 2017), consiste
num modelo de negócio que vive da cultura participativa. Neste sentido podemos
concluir que, num quadro de uma economia da atenção, este tipo participação e de
desenvolvimento de bens pelos utilizadores constitui antes uma espécie de explo-
ração (Andrejevic, 2009) e de “free labour” (Bakioglu, 2016; Hesmondhalgh, 2011;
Terranova, 2000, p. 35) ou “user-generated labor” destes amadores experts (Baym &
Burnett, 2009). Por exemplo, em ambientes digitais online, os utilizadores comuni-
cam entre si, partilham informação e disponibilizam dados e conteúdos, entre ou-
tras práticas, produzindo aquilo que Fuchs (2017) chama de “internet prosumer
commodity”, que pode ser entendido como um perfil individual onde ficam regista-
das todas estas atividades que serão analisadas e vendidas a indústrias da publici-
dade. Segundo o autor, o modelo de negócio online funciona de forma análoga ao
da televisão e rádio, ou seja, através de publicidade. Contudo, a grande diferença é
que mercadorias compradas vão-se refletir mais tarde em publicidade direcionada
para os utilizadores. Este caso é representativo de uma tendência crescente nos me-
dia, a cooptação (Das & Ytre-Arne, 2018; Stehling, Alujevic, Jorge & Marôpo, 2018),
ou seja, o processo pelo qual as indústrias beneficiam do trabalho dos utilizadores e
como lucram com estes. No caso do Youtube o valor reside na co-criatividade e nos
conteúdos gerados pelos seus utilizadores no quadro de uma cultura participativa
em rede (Burgess & Green, 2009).

Carpentier (2012, p. 175) define o conceito de participação no quadro mais
alargado de uma teoria democrática, isto é, segundo o mesmo a participação é defi-
nida enquanto um processo político no qual os atores envolvidos nos processos de
decisão são enquadrados por relações de poder (até certo ponto) igualitárias. Car-
pentier distingue dois tipos de participação: a minimalista, que é caracterizada por
uma falta de balanço na divisão de poder entre os atores, e a maximalista onde exis-
te um maior equilíbrio de poder entre todos os membros envolvidos. No entanto,
dado que o controlo de grande parte das plataformas online pertence a empresas in-
dustriais, como é referido por Fuchs (2017), podemos assumir que nos encontra-
mos perante um tipo de participação minimalista.

Outra crítica apontada por Danah Boyd (Jenkins, Ito & Boyd, 2016) refere
como as ferramentas e plataformas digitais promovem uma participação de tipo
individualista, o que pode colocar em risco o bem-estar social. Por exemplo, há
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alguns anos o slogan do Youtube era “Do it Yourself”, e enfatizava a produção e ex-
pressão individual, mas não na necessidade de atenção e visualização das produ-
ções e expressões de outros utilizadores (Jenkins, Ito & Boyd, 2016, p. 26). No
mesmo sentido, o próprio ato de construção de uma rede personalizada com base
nos interesses pessoais e preocupações acaba por produzir bolhas (Pariser, 2011) e
ilhas informacionais de conhecimento (Lovink, 2011) e limitar a aprendizagem e
aceitação de outro tipo de ideologias e opiniões (Jenkins, Ito & Boyd, 2016, p. 28).
Verificamos então que apesar de se registar uma diminuição de determinadas bar-
reiras artísticas neste espaço online, emergiram paralelamente novos obstáculos e
assimetrias sociais, assim como o aumento de outras já existentes. Ou seja, resfrian-
do a perceção de uma participação ampla e global, percebendo que nem todos sere-
mos realmente produsers (Bird, 2011).

Fandubbing e fansubbing

O foco desta investigação é a exploração de uma prática de fãs específica, o fandub-
bing. Contudo, dada a falta de informação académica sobre esta, procurámos ex-
plorar uma prática similar — o fansubbing — como forma de encontrar alguns
fatores que se ligassem a esta prática, já que, apesar das suas especificidades, parti-
lham de algumas características: ambas consistem numa forma de tradução/adap-
tação de texto mediático. Se a primeira assenta na tradução e dobragem sonora, o
fansubbing fica-se pela tradução textual.

Cintas e Sánchez (2006, p. 37) definem fansub como “uma versão traduzida e
legendagem de um programa de anime japonês criada por fãs”, podendo esta es-
tender-se a outros tipos de conteúdos como filmes ou dramas televisivos (Pé-
rez-González, 2012, p. 2013).

Este é um fenómeno social online realizado por indivíduos não profissionais e
sem preparação formal e considerado “ilegal” (Pérez-González, 2012, p. 2013) já
que vive da apropriação e redistribuição de conteúdo autoral não-licenciado, mas
regido por molduras éticas particulares (Ito, 2017).

Historicamente, a origem atividade de fansubbing esteve enraizada na dobra-
gem de conteúdos pertencentes a contextos geográficos distantes, neste caso orien-
tais por ocidentais. A exportação da animação japonesa para o mercado ocidental
iniciou-se por volta dos anos 60, sendo que as distribuidoras optaram, como forma
de adaptação linguística, por dobrar estas séries ao invés de as legendar (Pé-
rez-González, 2009, p. 263). Contudo, dado que o público-alvo ocidental era mais
generalizado, social e culturalmente diversificado do que aquele presente na cultu-
ra oriental (Pérez-González, 2009, p. 261), várias adaptações foram então feitas aos
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produtos importados resultando na eliminação nos produtos importados de vári-
os elementos de cariz cultural japonesa, transformando-os em produtos sem
“odor”, ou seja: “culturally odourless products” (Iwabuchi, 2002).

A fim de combater esta problemática, os fãs procuraram legendar diversos
produtos de diferentes culturas, introduzido em alguns casos aquilo que é chama-
do de “Tu Cao”, que corresponde a uma série de comentários sócio-culturais inse-
ridos pelos fansubbers nos produtos mediáticos, procurando conectar os fãs aos
diferentes contextos e situações que lhes são apresentados (Dwyer, 2016, p. 148).

O fansubbing surge assim como uma resposta a uma série de necessidades que
não estão a ser colmatadas por profissionais de tradução, sendo que os fãs reconhe-
cem esta falta de atenção dada ao papel da língua no contexto da cultura participa-
tiva, procurando resolver o problema por si próprios (Dwyer, 2016, p. 156).
Contudo ao longo do tempo têm ocorrido várias ligações entre plataformas digitais
dedicadas ao fansubbing e a indústria de entretenimento (e.g., Viki, Crunchyroll,
entre outros), resultando por um lado na legitimação da prática, mas ao mesmo
tempo criando debates entre as comunidades de fãs sobre a possibilidade destas
conexões irem contra o próprio ethos da prática em si (Dwyer, 2016, p. 146).

É também importante apontar a posição da indústria face a este fenómeno,
sendo que no caso da indústria de animação japonesa, esta prática é utilizada como
forma de testar o mercado (Jenkins, 2008, p. 150), implicando que estamos perante
uma outra situação de free labour.

Existem ligações entre os dois tipos de tradução narrativa: fandubbing e fan-
subbing. No caso das dobragens, estas foram criticadas fortemente pelos fãs devido
às várias adaptações realizadas que pretendiam apaziguar o contexto cultural na
qual se inseriam — a tal criação de “culturally odourless products” (Iwabuchi, 2002).
No caso das legendagens, estas surgem como resposta a essas modificações textua-
is procurando elucidar e descrever as várias referências culturais encontradas no
objeto mediático.

Metodologia

Numa investigação de pendor qualitativo é essencial explorar a forma como os
participantes percecionam o que os rodeia, ou seja, devemos tentar compreender o
mundo e os seus significados segundo a perspetiva intersubjetiva dos indivíduos
entrevistados (Bryman, 2012, p. 399). No caso desta investigação intensiva, procu-
rámos, através de entrevistas realizadas a membros da comunidade de fandubbers
portuguesa, compreender a prática do fandubbing segundo o olhar e discursos dos
seus principais protagonistas — os próprios fandubbers.

42 Tiago Vidal e Jorge Vieira

SOCIOLOGIA ON LINE, n.º 18, dezembro 2018, pp. 35-56 | DOI: 10.30553/sociologiaonline.2018.18.2



No que concerne aos critérios de seleção de participantes no estudo, a ênfase
foi colocada numa inserção efetiva na comunidade, sendo que certos aspetos como
antiguidade da prática ou volume de fandubs realizados não foram considerados
como fatores determinantes para essa escolha, já que o objetivo do trabalho foi
apresentar a prática de fandubbing e os seus praticantes enquanto indivíduos com
diferentes, ou semelhantes, perceções em relação à atividade e ao objeto de interes-
se. Através de uma estratégia de recrutamento em bola de neve, foram convidados
enquanto parte de uma amostra não representativa de 8 fandubbers: seis elementos
do género masculino e dois do género feminino, entre os 19 e os 26 anos, sendo
identificados através da letra F, seguido de um número que corresponde à ordem
da realização da entrevista. No que toca ainda à sua caracterização, a maioria refe-
renciou estar a trabalhar, encontrando-se alguns a frequentar graus de ensino, seja
superior ou profissional. Ora, quer em contexto profissional ou académico, muitas
destas ocupações relacionam-se com multimédia, nomeadamente em contextos di-
gitais online, ou então com teatro e representação, ou seja, domínios e valências per-
tinentes e capitalizáveis na prática de fandubbing. Os locais de residência estão
distribuídos por Portugal continental. Do total, pelo menos três viviam nos arredo-
res de Lisboa, e os restantes encontravam-se em regiões mais a norte de Portugal
(por exemplo, Coimbra e Porto). A maioria vive com o agregado familiar.

Em relação às entrevistas, vários autores, entre eles Salmons (2016), referem
diversas vantagens na utilização de métodos de inquirição online como forma de
obter informação sobre os diferentes significados atribuídos pelos indivíduos à re-
alidade social (Bryman, 2012, p. 399) aliada a uma melhor gestão de recursos. O
software Skype foi então considerado uma boa alternativa para o desenvolvimento
das entrevistas, pois possibilitou a mediação de encontros através de vídeo com os
entrevistados, sendo possível ter em atenção aos contextos e alguns indícios, no-
meadamente expressões faciais e mudanças na tonalidade de voz.

Contudo, este tipo de recolha de informação também possui algumas limita-
ções: primeiramente, encontramo-nos dependentes dos recursos tecnológicos dos
entrevistados para a realização das entrevistas; segundo, dado que a interação com
os entrevistados é mediada e não ocorre em copresença existe uma maior possibili-
dade de estes poderem ser interrompidos durante as entrevistas (Salmons, 2016),
especialmente quando consideramos que em todos os casos analisados, os utiliza-
dores encontravam-se nos seus domicílios, onde situações como interrupções por
parte de terceiros, poderiam afetar substancialmente o fluxo discursivo e conse-
quentemente o desenrolar das entrevistas; e finalmente, a dependência de um me-
diador tecnológico para este tipo de recolha de informação pode ser problemático,
dada a possível existência de problemas técnicos (e.g., problemas com o Skype,
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com o computador, entre outros) (Hooley, Marriott & Wellens, 2012) quer por par-
te do entrevistador, e/ou do entrevistado, podendo resultar numa interrupção
prolongada da entrevista ou em casos mais gravosos, no seu término.

As entrevistas foram desenvolvidas em torno dos objetivos principais da inves-
tigação, seguindo um formato semi-estruturado. Primeiramente procurámos explo-
rar, de uma forma generalizada, representações sobre o conceito de fandubbing de
acordo com a interpretação pessoal dos entrevistados, propondo questões relaciona-
das com elementos mais técnicos da prática, como quais os materiais e ferramentas
utilizadas, o processo de desenvolvimento e qual o produto final. De seguida explorá-
mos as relações existentes entre os fãs, o seu objeto de fandom e a prática em si, questio-
nando-os sobre os primeiros contactos com a prática e a forma como estes se
relacionam com os objetos que são escolhidos para serem transformados. Posterior-
mente tentámos saber como é que os entrevistados adquiriram as competências
necessárias para o desenvolvimento da atividade, inquirindo sobre contextos de
aprendizagem. Seguidamente focámo-nos em perceber os motivos por detrás da par-
tilha dos seus produtos e qual a sua perceção face aos comentários feitos aos seus fan-
dubs. Finalmente, os fãs foram questionados sobre a sua posição sobre direitos de
autor, e quais as dificuldades em partilharem online os seus conteúdos apropriados.

Resultados

Como é que os participantes definem o fandubbing?

Primeiramente, procurou-se identificar a prática em si segundo as representações e
definições de fandubbing por parte dos entrevistados. Os fandubbers F1 e F4 definem
a atividade como dobragens amadoras, totais ou parciais, de um dado texto mediá-
tico (filmes e séries de animação ocidental ou oriental, videojogos, séries de ação,
conteúdos online e, em alguns casos, músicas), onde todas, ou parte das persona-
gens, são dobradas por um fã ou vários, e em que cada um desempenha diferentes
papéis. É importante notar que o conceito de dobragem, no caso da atividade de
fandubbing, não implica forçosamente a adaptação de um texto de uma língua para
outra, sendo que de acordo com a fandubber F3 a escolha do texto para a dobragem
surge pelo interesse do fã e não inevitavelmente por particularidades mais técnicas
como o idioma, tempo ou género de conteúdo. Apesar de a prática de fandubbing
consistir, efetivamente, no ato de dobragem de um determinado texto, na maioria
dos casos, o produto final corresponde a um vídeo que junta as gravações feitas pe-
los fãs, ou seja, o processo de dobragem, com o texto selecionado, resultando na-
quilo que os fãs designam de fandub (F4).

44 Tiago Vidal e Jorge Vieira

SOCIOLOGIA ON LINE, n.º 18, dezembro 2018, pp. 35-56 | DOI: 10.30553/sociologiaonline.2018.18.2



É então importante ter em consideração que a elaboração de um fandub impli-
ca a apropriação de um texto mediático com o qual o fã detêm uma ligação, mais ou
menos, íntima, recorrendo à utilização de várias ferramentas digitais para a obten-
ção do objeto mediático (F1). Este trabalho não remunerado é realizado de forma
amadora e sem apoio, financeiro ou técnico, de estúdios profissionais de dobra-
gens, sendo realizado em contextos amadores e domésticos ou pelo menos, não
profissionais (F4) assemelhando-se a outras práticas de fãs descritas por Duffett
(2013, pp. 170-171; 186-187) onde se dá a apropriação de objetos mediáticos e a sua
transformação criativa por indivíduos, em vários casos, com um perfil amador.

O produto final tende a ser público, sendo partilhado em plataformas sociais
online, como por exemplo o Youtube (F4).

F1: “Bem, o fandubbing (…) não é algo que é feito por obrigação, (…) mas sim
pelo amor que uma pessoa tem a uma cena determinada, pode ser de um filme,
pode ser de uma série, animada ou de imagem real…”

No caso de F1 deve existir uma relação íntima entre este e o seu objeto, que o
impulsiona à realização da prática. Por sua vez, F4 refere que fandubbing “é quando
uma pessoa, que tem interesse pela área das dobragens, tenta fazer dobragens em
casa”, valorizando antes o gosto pela atividade como algo determinante para a de-
finição do próprio conceito. Esta separação não implica que exista uma disjunção
entre o objeto de fandom e a prática em si, muito pelo contrário, a realização da ativi-
dade de fandubbing ocorre, na maioria dos casos, como uma resposta à ligação do fã
com o seu objeto de interesse, ou com algum elemento específico deste, sendo que
aquilo que vai variar é antes a intensidade dessa relação e os diferentes motivos
que levam à criação desse relacionamento. Apesar de o texto funcionar como um
catalisador para o desenvolvimento da prática, o fandubber tende também a desen-
volver um interesse pela prática em si. Todavia, quando questionados sobre a prá-
tica de fandubbing, os fãs entrevistados costumam valorizar um destes interesses,
não necessariamente esquecendo o outro, mas valorizando-os de formas diferen-
tes. Assim sendo as relações com os textos e com a atividade em si são dois fatores
determinantes na construção da identidade do fandubber.

Relações entre o fandubber, o objeto de fandom e a prática de fandubbing

Posteriormente foi explorado o início desta prática. Como vimos Duffett (2013, p.
2) define inicialmente o conceito de fandom como o reconhecimento de uma ligação
profunda e pessoal com um elemento mediático, algo que se reflete no caso dos fan-
dubbers F1 e F5, em que é referida uma ligação com um tipo de produto mediático
específico que data às suas infâncias, neste caso, conteúdos cinematográficos da
Disney, e que, pelo menos no caso de F5, se manteve até ao presente, refletindo a
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lealdade da fã enquanto consumidora continuada desta marca (Hills, 2002, p. 36).
Motivados por esse interesse, os fandubbers realizavam uma série de práticas envol-
vendo citações vocais, totais ou parciais, dos respetivos textos mediáticos, refletin-
do o interesse dos fãs pela área de dobragens. Ambos optam por se focar na relação
pessoal com os textos, sendo que as atividades desenvolvidas funcionavam como
uma espécie de reflexo, ainda que imperfeito (Duffet, 2013, p. 26), dessa relação.

Contudo a ligação entre o fandubber e o seu objeto não tem necessariamente de
derivar de um sentimento nostálgico (Bolin, 2016). Por exemplo, F8 refere que o cri-
tério para a seleção do produto que irá dobrar deverá ser algo do género comédia,
não referindo qualquer texto específico. Por sua vez, F3 explica esta seleção pode
ser baseada na identificação com diferentes emoções transmitidas num excerto es-
pecífico do mesmo, impulsionando-a para a realização da prática, ou seja, a cone-
xão pode ser feita com determinados elementos parcelares. Outra vezes, como é no
caso de F6, o interesse recai antes numa personagem específica de um determinado
produto mediático. Esta seleção da personagem a dobrar é um elemento importan-
te para a produção de fandubbing, independentemente de constituir, ou não, a prin-
cipal motivação para o seu desenvolvimento.

F3: [Eu posso selecionar um conteúdo para dobrar] por ser desafiante em termos pes-
soais. Por exemplo, fazer uma voz completamente diferente da minha. Eu tenho uma
voz muito aguda, muito fofa… e fazer desta voz uma coisa mais maléfica e macabra,
por exemplo, é desafiante. (...) é porque é um desafio em termos pessoais, [ou então,
porque eu] gosto muito daquela personagem ou então porque eu acho que a minha
voz se assemelha à da personagem…

F3 refere duas razões que podem contrapor-se quando falamos na seleção de uma
personagem para dobrar. Primeiramente, é necessário compreender que um fã
pode desenvolver uma ligação íntima com uma personagem particular de um tex-
to o que, consequentemente, pode levar o fandubber a querer interpretar essa perso-
nagem. Em contrapartida, a fã também refere a possibilidade de seleção de uma
personagem baseando-se apenas na semelhança de voz. Dado que a prática de fan-
dubbing consiste numa dobragem, a adequação da voz é um fator valorizado por
vários fandubbers, aliás, alguns deles, em determinadas ocasiões, acabam mesmo
por abdicar de dobrar aquilo que gostam (F5).

Compreendemos assim que apesar de existir uma relação entre o fandubber e
o seu objeto, existe igualmente uma ligação íntima entre este e a prática em si. F8 ex-
plica que teve, desde muito jovem, uma ligação próxima com as dobragens, reali-
zando atividades que envolviam a gravação de falas suas em áudio e de conteúdo
mediático em vídeo. De seguida o fã reproduzia os dois conteúdos gravados em
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simultâneo, procurando simular um efeito de dobragem. Neste caso, a ênfase do fã
é atribuída à ligação com a parte eminentemente prática e técnica do fandubbing e
com o seu desenvolvimento, o que não implica que não exista uma relação com um
objeto de interesse, mas antes que o entrevistado optou por focar-se mais na relação
empírica com a própria atividade.

Os casos supracitados demonstram a existência de relações com os objetos e a
prática que tiveram início num contexto historicamente e tecnologicamente distin-
to do contemporâneo, caracterizado por uma maior digitalização e comunicação
em rede o que possibilita não só um acesso mais diversificado e facilitado a conteú-
dos, mas também a ferramentas de manipulação digital. É importante compreen-
der que apesar de muitos fandubbers começarem a desenvolver o interesse pelo
dobragem desde muito novos, a prática é identificada pelos mesmos como sendo
aquela desenvolvida no contexto digital atual, considerando este como determi-
nante para a realização da atividade, não só por causa do acesso a diferentes ferra-
mentas e conteúdos online, como também pela acessibilidade a uma dimensão
social caraterizada pela facilitação da comunicação com outros fãs, criação de gru-
pos de interesse e a publicação dos respetivos produtos para um público interessa-
do (F7, F8 & F4). É neste espaço online que alguns entrevistados entraram em
contacto com a prática pela primeira vez. No caso de F4 e F7, foi mediante a explo-
ração e experimentação com diferentes recursos digitais, segundo um tipo de parti-
cipação messing around (Ito, Horst, Bittanti, Boyd, Herr-Stephenson, Lange, Pascoe
& Robinson, 2008, p. 22), e tendo por base os seus textos de fandom, que os fãs acaba-
ram por “descobrir” a prática, desenvolvendo um interesse posterior por esta.

Aprendizagem e consolidação de competências

Dado que a prática de fandubbing consiste primariamente numa dobragem, exis-
tem várias competências que podem ser desenvolvidas, nomeadamente conheci-
mentos técnicos de edição de conteúdos audiovisuais, mas também dramatúrgicos
ou mesmo gestão de projetos.

São várias as formas de aprendizagem deste tipo de competências, sendo que
algumas podem encontrar-se associadas a conhecimentos apreendidos em estabele-
cimentos de ensino tradicionais, sendo depois transpostos para esta atividade, en-
quanto que outras podem ser adquiridas de forma informal autodidata. Por
exemplo, no caso de F3 e F4, ambos referem ter conhecimentos teatrais, apreendidos
através de formações ou outros meios de aprendizagem mais tradicionais, que con-
sideram úteis para o desenvolvimento e aperfeiçoamento da prática de fandubbing.
Contudo, isto não implica que todas as competências são exclusivamente adquiridas
em contextos escolares e formais, até porque as mesmas encontram-se dependentes
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dos trajetos educativos de cada fã. Por exemplo, ainda no caso de F3, esta explica que
o seu acervo de conhecimento sobre a edição de elementos audiovisuais resultou de
uma aprendizagem autodidata informal, sendo que a fandubber procurou tutoriais
online. Na descrição de cultura participativa, Jenkins Purushotma, Weigel, Clinton &
Robinson (2006, p. xi) explica como utilizadores mais experientes podem partilhar o
seu conhecimento através de um sistema de ensino/aprendizagem informal em
rede. Tal reflete-se no caso de F4, que relata que os seus conhecimentos de interpreta-
ção e estudo das personagens foram desenvolvidos com a ajuda de membros da co-
munidade através da Internet. Estas formas de aprendizagem ajudam não só a
caracterizar alguns fandubbers enquanto indivíduos autodidatas, capazes de explo-
rar e desenvolver competências diversas, tendo por objetivo complementar os seus
interesses pessoais como também a definir a comunidade de fandubbers portuguesa
enquanto um espaço em rede sustentado pela construção e partilha de conhecimen-
to entre os diversos pares. As habilidades e competências dos fandubbers são então o
resultado de uma junção de saberes, e desenvolvimento posterior, que deriva de di-
ferentes contextos, mais ou menos institucionais, neste caso escolares e/ou profissio-
nais e em comunidades de interesse informais.

Publicação e partilha de fandubs

Na definição do conceito de fandubbing, foi referido que este podia ter um caráter
público, isto porque na maioria dos casos os fãs procuraram partilhar os seus pro-
dutos em plataformas sociais online como, por exemplo, o Youtube. As motivações
que levam à publicação dos textos modificados são variadas, mas relacionam-se
em grande parte com o interesse pela prática e respetivo objeto de fandom. Por
exemplo, F8 justifica a sua partilha como uma forma de exposição social das suas
competências enquanto fandubber. Por seu turno, F4 partilha o seu conteúdo como
uma forma de expor publicamente, o seu fandom pessoal assim como o texto com
que partilha essa relação. A publicação de fandubs acaba então por ser uma forma
de exposição, mas também de expressão identitária.

A publicação em plataformas online implica que estes se encontrem expostos
a comentários e críticas públicas por parte de utilizadores que são identificados pe-
los fandubbers como consistindo, na sua maioria, em crianças e jovens-adultos que
possuem uma ligação com o texto original que está a ser dobrado (F4), e/ou que te-
nham interesse na área de dobragens, encontrando-se entre estes outros fandubbers
(F8). Apesar da maioria dos fãs conseguir caraterizar de uma forma generalizada a
sua audiência, o desenvolvimento dos fandubs não é habitualmente feito com um
público-alvo em mente, sendo que este é mais uma consequência da exposição do
produto em si, do que propriamente um objetivo da produção. Contudo, isso não
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implica que os fandubbers não tenham em consideração os comentários destes utili-
zadores, muito pelo contrário. F2, por exemplo, refere a importância de receber fe-
edback como algo “bom”, independentemente de este ser positivo ou negativo,
apesar de realçar os comentários favoráveis por lhe transmitirem uma sensação de
satisfação pessoal ao saber que os utilizadores gostaram do seu trabalho. Outro
tipo de apreciação valorizado pelos fãs consiste no feedback disponibilizado por
membros da própria comunidade e que pode funcionar como elemento de apren-
dizagem a ter em atenção durante o desenvolvimento de futuros projetos. Adicio-
nalmente, a partilha destes conteúdos é também considerada uma mais valia
dentro da própria comunidade de fandubbers, já que permite aos diferentes mem-
bros ter uma perceção das diversas competências do fã em questão, podendo even-
tualmente resultar no desenvolvimento de projetos colaborativos e inclusive
mesmo na criação de grupos dentro da comunidade, o que acaba por não ir ao en-
contro à posição de boyd (Jenkins, Ito & Boyd, 2016) de participação mais individu-
alista nos contextos online. Contudo, a partilha de fandubs nas plataformas digitais
acarreta várias implicações para os fandubbers.

Perceção face a trabalho não remunerado e direitos autorais

Considerando a natureza desta prática de fãs, que envolve a apropriação de conte-
údo criado originalmente por outros autores e sua respetiva adaptação sonora para
outro idioma, e que o produto final será, na maioria dos casos, publicado em plata-
formas digitais online de domínio público, os fãs referem as diversas adversidades
no que toca à exposição dos seus trabalhos.

F3 : (…) o Youtube tem esta coisa chamada direitos de autor… e é por causa disso que
eles bloqueiam vídeos (…) Eu nunca tive um strike [um aviso por parte da plataforma]
que levasse o meu canal a ser bloqueado… mas muitos dos meus vídeos foram blo-
queados não só em Portugal, como no resto do mundo (…) E isso é uma treta porque
(…) para começar, eu não monetizo os meus vídeos (…) e depois, porque sim… a ani-
mação pertence à Disney, ou à Dreamworks ou seja quem for e a música pertence a ou-
tra pessoa qualquer, mas a voz no vídeo pertence-me!

Primeiramente é importante referir que a plataforma mencionada pelos entrevista-
dos, no que toca ao tópico de direitos de autor, é o Youtube. De acordo com F3, a
forma como o sistema de direitos autorais funciona neste espaço resulta muitas ve-
zes no bloqueamento do conteúdo infrator, tornando-o indisponível a nível nacio-
nal e/ou internacional, ou, na pior das circunstâncias, na terminação do canal do
utilizador. Nenhum dos fandubbers criticou o conceito de direitos de autor em si,
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defendendo que todos deveriam ser capazes de proteger aquilo que lhes pertence
(F4 & F6). Contudo, muitos fãs parecem concordar que as consequências pela utili-
zação de conteúdo não licenciado no Youtube são demasiado severas, alguns,
como F3 e F7, chegam mesmo a demonstrar o seu desapontamento pelo facto de
não conseguirem partilhar os fandubs que lhes deram tanto trabalho a produzir. Tal
como F3, muitos procuram justificar a publicação dos produtos utilizando dois ar-
gumentos: primeiro, os fãs não possuem qualquer tipo de lucro com o desenvolvi-
mento da prática (F5 & F6); segundo, porque apesar de estes reconhecerem que o
texto original pertence aos respetivos detentores de direitos autorais, a voz do fã
continua integrada no fandub em si, e esta é de exclusiva autoria dos próprios
fandubbers.

No entanto, alguns fãs mencionam um outro tipo de “penalidade” aplicada
pelo Youtube que, de acordo com estes, é significativamente menos prejudicial que
aquelas referidas anteriormente, consistindo na integração de anúncios publicitá-
rios nos seus vídeos, implicando que os gestores da plataforma e autores dos textos
originais em questão, possam lucrar diretamente e indiretamente com o conteúdo
desenvolvido pelos fandubbers. Podemos então argumentar que isto consiste numa
forma de cooptação de free labour, como descrito por Terranova (2000, p. 35; 2013),
em que as produções dos utilizadores tornam-se numa fonte de rendimento para
grandes empresas (Fuchs, 2017). Tal podia ser considerado problemático para os
fãs, já que outras entidades iram beneficiar do trabalho aplicado no desenvolvi-
mento destes projetos de fãs. Mas, pelo contrário, a maior parte deles não parece in-
comodado por esta possibilidade (F6), ou então que a mesma não os afeta de todo
(F4), já que os mesmos não rentabilizam a prática, alguns referindo inclusiva que
esta não é “popular” o suficiente para ser rentável a qualquer nível (F2), optando
por indicar a dificuldade em publicar o seu conteúdo no Youtube como o seu prin-
cipal problema com a plataforma. Existem alguns, como F3, que referem esta situa-
ção de free labour como sendo “psicologicamente problemática”, afirmando que é
incomodativo que outros estejam a lucrar com a sua voz, mas que se recusa a deixar
de produzir conteúdos por causa disso (F3). Por outro lado, existem alguns fãs que
concordam, de bom grado, com esta política de direitos de autor, já que os permite
“ajudar” os autores dos objetos mediáticos que os fandubbers optam por dobrar e
com quem partilham uma ligação. F8 explica que “No que toca a fandubs, eu não
creio que haja qualquer problema [com os detentores de direitos autorais integra-
rem anúncios nos vídeos], porque é uma forma de sustentar… de certa maneira… a
companhia que criou aquilo que tu escolheste dobrar” (F8). Esta perceção sobre o
assunto coincide com o conceito de Duffett de que “… ser fã significa amar o artista
e compreender onde se encontram limites” (2013, p. 110). Apesar de os fandubbers
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possuírem uma ligação profunda com o objeto de fandom que optam por dobrar, es-
tes continuam a reconhecê-lo como pertencendo a outra entidade, procurando
mesmo ajudá-la. Relativamente à possibilidade de os gestores da plataforma lucra-
rem com os fandubs, os fãs menos críticos também parecem não considerar isto pro-
blemático, percecionando esta ação como um compromisso justo, dado que estes
utilizam o Youtube como forma de publicarem o seu trabalho (F1).

Apesar de podermos argumentar que existe a falta de uma perspetiva mais
crítica por parte dos fandubbers face ao conceito de free labour no Youtube, tal parece
ocorrer devido ao objetivo de maximização da partilha, o que pode levar a que os
fãs ignorarem completamente esta problemática já que a sua preocupação princi-
pal relaciona-se com a partilha de conteúdos em si. Contudo, apesar da perceção
negativa do Youtube, quer devido às suas restrições face à utilização de material
não-licenciado, ou devido à possibilidade de os fãs serem explorados por esta
plataforma social, a maioria dos fandubbers afirma que não publicaria os seus
conteúdos em outras plataformas se estes só pudessem escolher uma, independen-
temente de estas serem geridas por utilizadores, semelhante ao Wikipédia, ou não.

F4: “Na minha mente, tem tudo a haver com exposição (…) é um modelo
pay-to-win, ou seja, se não pagarmos pela exposição o vídeo não alcançará ninguém
[e] infelizmente, o modelo de prática do Youtube funciona desta forma (…).”

Isto significa que mesmo que os fãs tivessem acesso a um website que resolvesse
os problemas previamente mencionados, a maioria só consideraria uma mudança de
plataforma se esta tivesse o mesmo nível de exposição que o Youtube, dando ainda
mais ênfase à importância da partilha dos seus conteúdos a um público interessado, ao
ponto de estes aceitarem a possibilidade de serem explorados em troca desta.

Conclusão

Este artigo teve como intuito conhecer melhor uma prática de fãs pouco estudada, o
fandubbing, recorrendo para tal aos discursos de uma amostra não representativa de
praticantes e balizada no contexto nacional contemporâneo. Como objetivo central in-
teressava perceber de forma mais fina os formatos de relacionamento dos fandubbers
com, por um lado os objetos que escolhem reapropriar e, por outro, com a prática.

Como contributos, no que diz respeito à relação entre os fandubbers e o texto
mediático, é importante referir que existem não só diferentes formas de experien-
ciar e viver o fandom individual (Duffett, 2013, pp. 20-30) mas também diferentes
elementos com os quais os fãs estabelecem uma relação pessoal. De acordo com a
amostra, a relação, de intensidade variável, pode ser motivada pelo gosto e interes-
se por um dado texto mediático ou apenas por certas personagens ou cenas
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específicas. Alguns fãs referem ter desenvolvido fandubs de produtos com os quais
partilham memórias nostálgicas que datam há sua juventude — fase da vida essen-
cial para a produção de nostalgia mediática (Bolin, 2016). Tal remete ainda para a
ideia de que os fãs possuem um tipo de relação continuada com o produto e que se
pode estender ao longo do tempo biográfico. Contudo, os fãs também admitem es-
tabelecer uma ligação forte com a prática em si, em alguns casos resultando da
posterior experimentação com diversas ferramentas digitais, identificando evi-
dencias de um tipo de participação messing arround (Ito, Horst, Bittanti, Boyd,
Herr-Stephenson, Lange, Pascoe & Robinson, 2008). O fandubbing, que apesar de
ser inicialmente encarado enquanto um passatempo para alguns, é caraterizado
por elementos com os quais o fã sente uma identificação intensa, tornando esta ati-
vidade parte da identidade pessoal dos seus praticantes.

De acordo com as representações dos fãs entrevistados, o fandubbing pode ser
definido como o processo de dobragem de variados textos mediáticos, com os qua-
is os fãs possuem algum tipo de relação, mais ou menos intensa, através da utiliza-
ção de diversas ferramentas de edição de objetos multimédia e de captação de
áudio, sendo que o produto final, designado de fandub é habitualmente partilhado
em diferentes plataformas digitais, tendo sido o Youtube a mais referida.

No que toca às competências, ficámos a saber que estes fãs inquiridos procura-
ram desenvolver uma série de conhecimentos relacionados com dimensões técnicas
como o tratamento de áudio, edição de vídeo, mas também dramatúrgicas como o es-
tudo de personagens, que lhes permitem, segundo os mesmos, desenvolver fandubs de
melhor qualidade. Vários fandubbers explicam que muitas destas competências resul-
tam da articulação de conhecimentos adquiridos em contexto escolar com aqueles de-
senvolvidos através de uma investigação autodidata em contextos informais.

Estas produções são depois publicadas em plataformas sociais online, nomea-
damente o Youtube, como uma forma de exposição pública do seu trabalho e das
suas identidades, identificando os comentários dos utilizadores, assim como o dos
seus pares, como, normalmente, um reforço positivo para o desenvolvimento da
prática podendo eventualmente resultar na elaboração de projetos colaborativos.

Quando confrontados com o conceito de direitos de autor face à natureza da prá-
tica de fandubbing, os fãs dizem compreender a importância da propriedade intelec-
tual, mas argumentam que as políticas impostas na plataforma do Youtube são
demasiado severas, impossibilitando os fandubbers de publicarem o seu conteúdo e
que o seu objetivo não é de lucro com a prática, mas antes sim uma disseminação dos
textos escolhidos — aumentando assim o seu valor cultural e, como tal económico
num quadro de uma economia da atenção. Numa leitura mais crítica, esta atividade,
que é dita como frequente, também representa uma forma de free labour (Terranova,
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2000, p. 35) para plataformas que subsistem graças às produções audiovisuais não re-
muneradas desenvolvidas por utilizadores amadores (Burgess & Green, 2009).

Em termos de limitações é importante referir que esta análise exploratória re-
flete somente alguns aspetos característicos do fandubbing e dos seus protagonistas
e não todas as suas nuances. Outro ponto a ter em atenção é a falta de representati-
vidade da amostra que poderia ser colmatada com mais participantes no estudo.

No que fica para eventuais agendas de investigação futuras damos pistas para
questões de pesquisa adicionais, nomeadamente se as competências adquiridas no
desenvolvimento da prática são capitalizáveis noutros contextos, e, se sim, de que
forma; e qual a atitude dos fãs face às dobragens profissionais. Metodologicamente
seria interessante mobilizar uma estratégia etnográfica, online e offline, no sentido de
aprofundar a pesquisa e procurar eventuais segmentações e perfis de fãs.

Como contributo, este tipo de investigação qualitativa de pendor explorató-
rio cumpriu o seu objetivo inicial, tendo disponibilizado várias pistas referentes à
prática de fandubbing, nomeadamente a ligação existente entre o fã e o seu objeto, a
relação com a prática que é revestida de orgulho identitário e que potencia a aquisi-
ção de competências autodidatas em contextos informais não escolares, normal-
mente mediados pela internet e com uma componente colaborativa.

Notas

Este artigo consiste numa versão revista, editada e com novas dimensões de análise da dis-
sertação “Representações, identidade e práticas de fãs na cultura participativa: Um
estudo de caso sobre fandubbing em Portugal” de Tiago Vidal orientado por Jorge
Vieira no ISCTE-IUL.

Por decisão pessoal, os autores do texto escrevem segundo o novo acordo ortográfico.
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Resumo: O objetivo do artigo é analisar os processos judiciais relativos ao ato infracional de tráfico de dro-
gas, em Petrolina-PE (2011-2014), segundo a Theory of Sentencing. Apreciou-se o conteúdo social das variá-
veis legais e extralegais, analisando o efeito cumulativo dos determinantes das sentenças. As decisões
judiciais mais encontradas foram extinção processual e absolvição. Medidas socioeducativas de advertên-
cia, liberdade e semiliberdade são mais recorrentes que a internação. No entanto, há disparidades das sen-
tenças em casos análogos e imputação de penas análogas em casos díspares. Conclui-se que o sistema
penal é produtor e reprodutor de desigualdades sociais e a punição é percebida e utilizada como técnica de
controle e transformação de adolescentes pobres apreendidos com pequenas quantidades de drogas.

Palavras-chave: drogas, adolescentes, justiça e Brasil (Thesaurus das ciências sociais da Unesco).

Abstract: This article analyzes criminal justice processes of drug trafficking by the Juvenile Court in
Petrolina-PE/Brazil (2011-2014) mobilizing the Theory of Sentencing. The social content of the legal
and extralegal variables was characterized through the analyzes of the the cumulative effect of the de-
terminants of the sentences. The most frequent judicial decisions were procedural extinction and ac-
quittal. The most applied penalties were warning and probation. Restriction of freedom was less
frequent. However, there were disparities of sentences in similar cases and the attribution of analo-
gous sentences in disparate cases. It is concluded that the penal system is a producer and reproducer of
social inequalities. In addition, punishment is perceived and used as a technique of control and trans-
formation of poor adolescents seized with small amounts of drugs.

Keywords: narcotic drugs, teenagers, justice and Brazil (Unesco Social Science Thesaurus).

1. Introdução

O Brasil passou por importantes mudanças de seu ordenamento jurídico nas
últimas décadas no intuito de adequar-se às exigências de uma sociedade demo-
crática e com proteção social. A promulgação de uma nova constituinte em 1988
representou o ponto mais alto dessas transformações, exigindo a Carta Magna, não
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obstante, legislações complementares no sentido de adequar políticas, aparato ins-
titucional e responsabilidades para a ampla garantia da cidadania.

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) foi uma das leis criadas nesse
período visando, especificamente, a proteção integral do público a que se destina-
va. Promulgada em 1990, ela possibilitou avanços na universalização da educação
básica, na diminuição da mortalidade infantil, na implementação de programas de
saúde voltados às crianças e às grávidas, no reconhecimento de crianças e adoles-
centes como sujeitos de direitos, e na efetivação de instrumentos legais importan-
tes na maioria dos municípios brasileiros, como os Conselhos de Direitos —
responsáveis por garantir, formular e acompanhar a implementação das políticas
públicas de atendimento à infância e à adolescência —, os Conselhos Tutelares —
órgão não-jurisdicional, permanente e autônomo, designado pela sociedade a fis-
calizar o cumprimento dos direitos da criança e do adolescente — e as Varas da
Infância e Juventude, de âmbito municipal ou regional, a qual compete julgar os
atos infracionais de crianças e adolescentes em todo o território nacional.

Entretanto, em alguns setores, os indicadores exprimiram dificuldades na ga-
rantia da proteção integral. O incremento da maior organização do tráfico de dro-
gas e o envolvimento de adolescentes com essa prática criminal em muitas cidades
brasileiras leva ao conseqüente aumento da internação de adolescentes e de homi-
cídios de pessoas nessa faixa etária. No ano de 2014, havia 24.628 adolescentes, en-
tre os 12 e 17 anos de idade, cumprindo medida socioeducativa no Brasil, número
seis vezes maior que em 1996. A maioria por roubo (44,4%), secundado pelo ato in-
fracional análogo ao tráfico de drogas, 24% do total. O Estado de Pernambuco re-
gistrou o segundo maior número das preensões, 1.892, precedido apenas por São
Paulo, com 10.2112. As Varas da Infância e da Juventude ainda possuem dificulda-
des em se adequarem ao exponencial aumento da demanda e ao novo ordenamen-
to jurídico (Rodrigues, Ribeiro & Fraga, 2017), mesmo passados 28 anos após a sua
criação (Alvarez, Fraga & Campos, 2017).

Nesse sentido, o presente artigo visa analisar os processos jurídicos impetra-
dos contra adolescentes da Vara da Infância e da Juventude de Petrolina, Estado de
Pernambuco, no período de 2011 a 2014, em virtude dos seus atos infracionais aná-
logos ao crime de tráfico de drogas, previsto na Lei 11.343/06 em consonância com
o Estatuto da Criança e do Adolescente. Não há estatísticas municipais acerca do
número de adolescentes cumprindo medida socioeducativa. Escolhemos esta Vara
por estar localizada na mais importante cidade do Submédio São Francisco, região
que detém a maior produção de cannabis do Brasil, também conhecida como Polí-
gono da Maconha. O objetivo é verificar a relação que se estabelece na prática dis-
cursiva entre as circunstâncias do ato infracional, a lei e a decisão do juiz.

58 Luzania Barreto Rodrigues e Paulo Cesar Pontes Fraga

SOCIOLOGIA ON LINE, n.º 18, dezembro 2018, pp. 57-78 | DOI: 10.30553/sociologiaonline.2018.18.3



O ECA considera ato infracional o comportamento delineado como crime ou
contravenção penal. Confirmado o ato infracional, o juiz de direito poderá aplicar
sete medidas socioeducativas, levando-se em conta a capacidade do adolescente
de cumpri-las, as circunstâncias e a gravidade da infração. São seis as medidas pre-
vistas: advertência; obrigação de reparar o dano; prestação de serviços à comuni-
dade; liberdade assistida; inserção em regime de semiliberdade; e, a mais rígida, a
internação em estabelecimento educacional.

2. Material e métodos

A metodologia utilizada na pesquisa original buscou identificar processos referen-
tes ao tráfico de drogas existentes naquela Vara da Infância e da Juventude. Dentre
os 112 processos arquivados, relativos a distintos atos infracionais — como roubo,
furto, estupro e assassinato — foram encontrados 24 processos judiciais concer-
nentes ao tráfico de drogas, entre os anos de 2011 e 2014. Este recorte temporal foi
escolhido em virtude da disponibilização de processos judiciais sentenciados, ra-
ros em períodos anteriores. Para facilitar a análise, haja vista que os processos não
poderiam ser retirados da Vara, foram realizadas cópias digitais da íntegra dos
processos, com a utilização de um scanner. Após esta etapa, buscamos classificar e
categorizar algumas variáveis visando estabelecer perfis. Usamos as categorias
sexo, idade, filiação, cor, escolaridade, profissão, exercício de trabalho lícito, pro-
fissão dos pais e bairro de moradia. Visando a classificação, empregamos as se-
guintes categorias jurídicas: associação para o tráfico; reincidência; antecedente;
tipo de pena aplicada; duração da pena; testemunha de acusação; testemunha de
defesa; elementos que levaram à identificação do tráfico; direito de apelar em liber-
dade; tipo de substância psicoativa ilegal; quantidade da substância psicoativa ile-
gal; réu considerava-se usuário; e porte de arma, além de uma categoria
extrajurídica: bairro em que o adolescente foi apreendido.

Por meio de uma análise descritiva exploramos este banco de dados docu-
mental procurando identificar as variáveis implicadas no fenômeno do envolvi-
mento de adolescentes com o ato infracional equivalente ao crime de tráfico de
drogas. O exame dos dados foi realizado com base na Theory of Sentencing, ou Sen-
tencing Traditional para análise de processos judiciais, aplicada em pesquisas de cu-
nho sociocriminológicos, focalizando as possíveis disparidades das penas e nas
disposições incorporadas a práxis profissional e social do magistrado (Martins,
2014). A Sentencing Traditional também coteja a desmitificação da neutralidade do
juiz de direito nas suas tomadas de decisão, uma vez que considera que seu julga-
mento é balizado por seu lugar social (Silva, 2015).
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A Theory of Sentencing é um importante instrumento de análise em estudos
que buscam investigar sentenças, permitindo uma compreensão ampla das pre-
missas que orientam a prática judicativa (Martins, 2014) e levanta questões acerca
da possível contribuição do sistema penal na reprodução de preconceitos e de desi-
gualdade socioeconômicas (Fraga, Silva & Martins, 2017). Segundo Martins (2014),
há uma cultura penal tácita pelos magistrados no início da carreira apreendido por
um processo significativo de socialização profissional. Nesse sentido, as disparida-
des observadas nas penas aplicadas são culturalmente controladas por essa cultura
penal, ainda que seja reconhecida a autonomia do poder decisório dos magistra-
dos. Nesse trabalho foram analisadas as sentenças proferidas pelos juízes e realiza-
da uma análise de conteúdo das mesmas levando em consideração variáveis
penais utilizadas pelos magistrados.

Assim, uma análise fundada somente em estatísticas oficiais apresenta difi-
culdades em revelar os meandros de decisões judiciais, tendo em vista que estas
são produto da ação dos agentes do controle social formal e do modo como estes
operam as leis, a moral, os valores e as crenças. Nesse sentido, a análise qualitativa
pode ser ilustrada com elementos estatísticos e objetivos, mas devidamente con-
textualizados e interpretados pelo pesquisador. Ou seja, não se trata de duas
abordagens metodológicas que se excluem, mas de duas perspectivas que se
complementam.

3. A questão da infância e da adolescência e o conceito de menor
como categoria política

Infância, adolescência e juventude constituíam categorias precariamente distintas
da idade adulta até o século XVIII, na Europa e nas suas colônias. Somente no sécu-
lo XIX a infância vai ser tratada como categoria efetivamente distinta; a adolescên-
cia, no século XX (Ariès, 1981). No Brasil tais noções ganharam clivagens jurídicas,
morais e de classe, fazendo emergir a categoria “menor”, a qual foi atribuída iden-
tidade negativa (Rizzini, 1993). No primeiro instrumento jurídico voltado às
crianças e adolescentes, O Código de Menores de 1927, o Juizado de Menores, insti-
tuição jurídica a cuidar de casos de crianças e adolescentes em situação irregular ou
em conflito com a lei, teria criado um novo padrão de prática jurídica a ser dirigida
ao “menor”, que passou a ser estudado, examinado e qualificado segundo carac-
terísticas morais, físicas, sociais e afetivas. Por isso, antes de ser atendido, aqueles
classificados como menores passavam por exames pedagógicos, médico-pedagó-
gicos, médico-psicológicos ou psiquiátricos, “de discernimento” e de “qualifica-
ção”. Isto foi possível porque uma relação aproximada entre Direito e Psiquiatria
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permitiu a esta última firmar-se enquanto especialidade médica autônoma, fazen-
do emergir uma modalidade de saber e de poder que tratou de garantir e justificar,
sobretudo por funcionar como um mecanismo de higiene pública, voltando-se
para gerir populações. O Direito incorporou os frágeis conceitos da psiquiatria —
como periculosidade, indivíduo perigoso e monomania homicida — em virtude de
saber porque punir, isto é, conhecer a natureza do criminoso para tornar justa a pu-
nição (Foucault, 2006).

A categoria menor foi ao mesmo tempo um elemento de discriminação entre
uma infância pobre e uma infância mais abastada e que representou a forte presen-
ça do Estado na institucionalização de crianças e adolescentes. Tal categoria forjou
uma estratégia institucional que produziu um sujeito social tratado como sem dire-
itos, indicando que a prática jurídica do Juizado de Menores, por exemplo, não se
atinha à concepção estritamente jurídica, uma vez que era dirigida ao denominado
menor, caracterizado não apenas pela idade inferior a 18 ou 21 anos, de acordo com
a legislação vigente, mas como ator social pertencente à nomeada família desorga-
nizada — categoria cuja definição não elaborava um conceito robusto, mas prenhe
de atributos negativos, como a vadiagem, a frouxidão moral e a prostituição. Seu
ambiente familiar seria, portanto, contaminado pelos maus costumes, a falta de de-
coro, a imoralidade, o uso de linguagem de baixo calão, assim como sua aparência
seria descuidada, suja e enferma. Tratar-se-ia, ademais, de indivíduos de pouca
instrução, que andam em companhias suspeitas e trabalham nas ruas para sobrevi-
ver (Rizzini, 1993, p. 96). Como observam Adorno, Bordini e Lima (1999), a des-
coberta da adolescência como problema é contemporânea da associação entre
juventude e delinqüência.

As noções de família desorganizada ou desestruturada, pouco elaboradas e
estigmatizantes, ainda hoje têm lugar no imaginário jurídico-penal. Trata-se de um
conceito que atrela o ato criminal à biografia dos sujeitos (Foucault, 2006), dando
lugar a suposições sobre a vida infracional de crianças e adolescentes, autorizando
violências cotidianas como abordagens policiais, revistas, violações de domicílios,
confissões forçadas, internação provisória, disciplina prisional e controle pós-dis-
ciplinar, como veremos adiante.

Nas primeiras décadas do século XX, a categoria menor abandonado emergiu
sob influência das teorias sociobiológicas de Nina Rodrigues. Nesse período, os
criminologistas da nova escola penal elegem categorias sociais que devem ser obje-
to de tratamento jurídico diferenciado, a saber: os loucos, as mulheres e os meno-
res. Combater a infância abandonada converteu-se no projeto civilizador da nação
brasileira (Alvarez, 1989). Abundaram, então, as detenções correcionais dos nome-
ados menores, vadios e toda sorte de excluídos, reforçando o controle das classes
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populares. O Instituto Disciplinar, criado em 1901, institucionaliza a reclusão de
menores, segregando-os para, supostamente, regenerá-los. Em 1924, apenas um
número diminuto era remetido ao Instituto Disciplinar, sobretudo quando compa-
rado ao alto percentual de detidos sem processo judicial, acusados de contraven-
ções e pequenos delitos patrimoniais e cumprindo o ciclo de detenção e liberação,
característico das prisões correcionais (Fausto, 2000). A partir da década de 1930, a
reclusão dos “menores” intensifica-se.

No tocante aos estudos acerca das rubricas infância e adolescência, além do
mencionado (1) padrão de prática jurídica dirigida ao “menor” e da sua (2) adjeti-
vação negativa e suas consequências sobre os destinos destes jovens atores sociais,
devemos atentar para (3) as distintas políticas repressivas e tutelares a eles dirigi-
das desde 1970.

O Código de Menores foi o primeiro conjunto de leis elaborado no Brasil para
as crianças, elaborado exclusivamente para o controle da infância e da adolescên-
cia abandonadas e delinquentes (Marcílio, 1998, p. 224). Estas eram medidas de
controle, distintas daquelas medidas de intervenção, proteção e assistência imple-
mentadas nos anos de 1960, particularmente em 1964, ano do golpe militar. Estabe-
lece-se aí o Estado Interventor, autodenominado Estado de Bem-Estar Social e é
criada a FUNABEM — Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor. Até 1978 a
FUNABEM era regulamentada pelo seu Estatuto. A partir de 1979 entra em vigor o
novo Código de Menores, o qual vem regular a fundação das FEBEM — Fundação
Estadual para o Bem-Estar do Menor, destinadas a operar a recepção, triagem e ob-
servação das crianças e adolescentes, bem como a garantir sua permanência na
Instituição.

De acordo com Marques (1976), esse código foi construído com base na pre-
missa de que o menor é vítima de uma sociedade de consumo, desumana e cruel, e,
como tal, deveria ser tratado e não punido, ter acesso à preparação profissional, em
vez de ser estigmatizado como infrator. No seu entender, a sociedade furtou-se de
oferecer assistência e educação ao menor, por isto este personagem não pode ser
tratado com rigor penal, mas com medidas inspiradas na pedagogia corretiva
(Marques, 1976, p. 114).

No entanto, o Código de Menores de 1979 manteve a base do Código de
1927. O novo Código prevê a sua incidência sobre “o menor que revele conduta
anti-social”, aquela que inclua ato considerado legalmente crime ou contraven-
ção. Desse modo, o Código de Menores de 1979 exclui as categorias menor expos-
to, menor transviado, menor infrator, menor delinquente, menor transgressor e
menor abandonado, e as substitui pelas categorias menor carente e menor de
conduta antissocial, por entender seus relatores que estas últimas não seriam
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ofensivas ou estigmatizas em relação as primeiras (Marques, 1976, p. 117). No en-
tanto, o denominado menor carente e o menor de conduta antissocial continua-
vam sendo apreendidos nas ruas das cidades brasileiras pelo policiamento
ostensivo das rondas dos Comissariados de Menores, passando por triagens e in-
vestigações realizados pelos Juizados, por Delegacias de Menores e pelos Cen-
tros de Triagens das FEBEM, e, em seguida, retirados da sua vida em grupo
(familial ou de rua) e confinados nas instituições ditas de proteção, sob o signo da
ressocialização (Silva, 1990, p. 46).

Nos anos de 1970, o “menor abandonado” — problema social a ser erradicado
nas malhas das instituições correcionais — se transformará em menor de rua, dada
sua eloquente presença na cidade. As mudanças retóricas legais não impediram
que práticas legais ou extralegais de abuso e de afronta aos direitos humanos con-
tra crianças e adolescentes continuassem. Nos anos de 1980, crianças e adolescen-
tes alvo de extermínio eram, via de regra, traficantes varejistas de drogas ilícitas ou
aqueles que cometiam pequenos furtos e roubos, que se mantinham livres median-
te subornos a policiais militares e sucumbiam quando os valores cobrados por es-
tes eram aviltantes. A exacerbação da violência policial incidia, sobremaneira,
contra tais traficantes e os trombadinhas, que sintetizavam no imaginário social a
delinquência urbana (Teixeira, 2012, p. 189).

Na década de 1980, a repercussão da violência perpetrada contra crianças e
adolescentes fez os movimentos sociais pelos direitos humanos reagirem, propon-
do uma agenda de debate público acerca das distintas formas de violência sofridas
por essa jovem parcela da população, deslocando o foco da delinquência da qual
eram acusados. A mobilização desses movimentos foram exponenciadas com a
promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), que veio reconhecer
crianças e adolescentes enquanto sujeitos de direitos que devem gozar proteção
integral.

O ECA, por sua vez, veio descentralizar o poder Estatal, exercido até en-
tão, sobre as crianças e adolescentes, distribuindo-o e repartindo-o com os Esta-
dos e Municípios. Isto é, a antiga política nacional do bem-estar do menor,
aprovada em dezembro de 1964, Lei 4.513, foi substituída pela Constituição de
1988 e pelo ECA, de 1990, os quais delegaram poderes aos municípios para defi-
nir a política peculiar local para a infância e a adolescência (Paula, 2017). É, pois,
sob a égide do ECA que são julgados crianças e adolescentes em conflito com a
lei nas Varas da Infância e da Juventude, em processos judiciais que nos propu-
semos a analisar aqui.

O que se objetiva destacar nessa discussão é o surgimento das categorias me-
nor e criança no aparato institucional não como meros substantivos, mas, antes,
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servindo para adjetivar a infância, criando uma separação semântica e de práticas
entre uma suposta infância boa e uma infância ruim e condenando esta última a um
destino preocupante. Apesar de mudanças substantivas na concepção de atenção e
nos direitos de crianças e de adolescentes, tal separação e classificação ainda hoje
flui no interior das práticas e dos discursos jurídicos e militares, conforme observa-
mos no fluxo dos processos judiciais examinados, na Vara Regional da Infância e
da Juventude da Comarca de Petrolina.

No presente artigo, o intuito é analisar o fluxo dos processos judiciais relacio-
nados ao comércio varejista de drogas ilícitas nesta Vara. Ao cotejar as informações
contidas nos Inquéritos, foi possível aceder à descrição da apreensão do adolescen-
te por meio da ronda policial — ou da denúncia anônima de tráfico varejista — e ao
perfil dos acusados de tal ato infracional. Também apreciamos o conteúdo social
das variáveis consideradas legais — como os níveis de responsabilização dos ado-
lescentes nos argumentos jurídicos, proferidos por promotores, advogados de de-
fesa e pelo juiz de direito, bem como aqueles extralegais, como as classificações
morais e discriminatórias arranjadas nos discursos destes mesmos profissionais, a
fim de analisar o efeito cumulativo dos determinantes das sentenças.

4. Resultados

Nos 24 processos analisados, foram julgados 27 adolescentes, sendo que em três
dos processos foram ajuizados dois adolescentes. Em relação ao sexo, 3 jovens
eram do sexo feminino e 24 jovens do sexo masculino. As idades dessas pessoas va-
riavam entre os 14 e 17 anos de idade. Informações acerca do nível educacional
apontaram 1 jovem analfabeto, outros 19 com ensino fundamental incompleto, 5
com ensino médio incompleto e em três processos não constava a escolaridade do
adolescente.

No Brasil, vários indicadores sociais nas áreas de saúde, educação e seguran-
ça pública utilizam a informação sobre a cor de pele. Tal procedimento não visa
discriminar negativamente, mas, ao contrário, serve como informação para subsi-
diar ações de políticas públicas compensatórias visando a melhoria dos índices.
Nos processos analisados em quinze deles não constava a cor da pele dos processa-
dos, oito foram identificados como negros e cinco como pardos. Nenhum adoles-
cente foi identificado como branco.

Treze dentre eles exerciam trabalhos lícitos no momento da apreensão polici-
al, todos em postos não profissionalizados, em funções mal remuneradas, sendo
que a maioria não era na condição de aprendiz de uma profissão reconhecida pelo
Ministério do Trabalho, como determina o ECA (Tabela 1).
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Na maioria dos processos não constava a profissão dos pais, aquelas identifica-
das foram as de ajudante de pedreiro, trabalhador(a) rural e diarista. A maioria não era
reincidente ou tinha qualquer passagem pelo sistema policial ou judiciário, isto é, do
total dos adolescentes, apenas oito deles já se encontravam em conflito com a lei, res-
pondendo processos por homicídio, furto, tráfico, roubo e porte de arma (Tabela 2).

Nos processos, policiais militares constavam como as únicas testemunhas de
acusação, aqueles que fazem a descrição da conduta dos acusados na fase inquisi-
torial, deixando refletir critérios, valores e ideologias das suas corporações, as qua-
is constituem “subculturas do sistema penal” (Hulsman, 2009, p. 24). É com base
em tais formulários, os Boletins de Ocorrência, que o juiz tipifica a infração e infere
a prova de autoria, como apontado alhures (Silva, 2015, p. 54). Não há testemunha
de defesa nos processos avaliados, excetuando-se duas ocasiões: no primeiro,
consta apenas o nome da testemunha, sem dados sobre seu perfil; noutro, no qual
um adolescente transportava maconha de uma cidade da região para outra, seu
conterrâneo, agricultor, atesta a boa índole do rapaz acusado.
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Ocupação laboral Frequência

Não trabalhava 14

Ajudante de pedreiro 2

Trabalhador rural 3

Auxiliar de eletricista 1

Lavador de carro 2

Carroceiro 1

Catadora de lixo para reciclagem 1

Empregada doméstica 3

Total 27

Tabela 1 Ocupações laborais no momento da prisão

Crimes praticados anteriormente Frequência

Não possui antecedentes 18

Homicídio 2

Furto 2

Tráfico de drogas 3

Roubo 1

Porte de armas 1

Total 27

Tabela 2 Antecedentes criminais por crimes cometidos
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As conformações familiais encontradas foram as seguintes: 2 pais falecidos, 5
pais desconhecidos, adolescente criado pela mãe sem ajuda do pai, embora o pai
fosse reconhecido em seu registro de nascimento, e em 20 casos o pai consta no re-
gistro. Em nenhum caso a figura paterna acompanhou o filho à delegacia ou ao juí-
zo, a cumprir o papel de responsável legal. Este papel é assumido pela figura
materna, excetuando-se dois casos em que foram constituídos responsáveis legais
uma irmã e um irmão.

A maioria deles foram apreendidos no centro da cidade ou em bairros da pe-
riferia da cidade. Segundo os relatos dos boletins de ocorrências, contidos no pro-
cesso, a prisão possui características comuns: a apreensão dá-se durante a ronda
policial ou através de denúncia anônima. O roteiro se repete: policiais avistam os
adolescentes em “atitudes suspeitas” – as quais nunca são definidas ou descritas –,
revistam-nos, encontram pequena quantidade de psicoativos ilícitos e condu-
zem-nos às suas residências. Lá, segundo depoimento dos policiais, sempre com
autorização dos adolescentes ou dos seus familiares, revistam a casa e encontram
maior quantidade da substância apreendida com os adolescentes. Em todos os pro-
cessos, nenhum pai ou mãe negou autorização aos policiais e em nenhuma residên-
cia deixou-se de encontrar drogas proscritas.

Se o tráfico de drogas constitui crime permanente, o que legitimaria a busca
nas residências dos adolescentes sem mandado judicial, não é apenas nestes casos
que tal busca se dá (Fraga & Silva, 2016). Isto é, apesar de estarmos analisando ex-
clusivamente processos judiciais relativos ao ato infracional análogo ao tráfico de
drogas, encontramos um processo em que o adolescente foi abordado pela Polícia
Militar quando dirigia uma motocicleta e se encontrava sem Carteira Nacional de
Habilitação. Ato contínuo, em vez de simplesmente autuá-lo, os agentes policiais,
sem qualquer argumento mencionado no processo, levaram-no até a sua residên-
cia e revistaram-na, com o objetivo de procurar drogas, encontrando 25 gramas de
crack no interior da residência. Tratava-se de um adolescente que exercia a função
de auxiliar de eletricista, afrodescendente, contando 17 anos de idade e com ensino
médio incompleto. O juiz de direito decretou sua internação provisória – que du-
rou 26 dias – e, ao final, aplicou-lhe a sanção de “advertência” e “liberdade assisti-
da”, com acompanhamento de 6 meses da sua vida social, familiar e escolar, com
remessa de pedido de relatório semestral sobre seu comportamento para a direção
da sua escola e do Centro de Internação Provisória— CENIP.

Enfim, embora esse adolescente tenha declarado que ainda iria começar a
vender a substância tornada ilícita, passou quase sete meses em atividades de-
finidas pelo Estado. Uma combinação de “disciplina prisional” com “controle
pós-disciplinar”, medidas para evitar a reincidência, fator primordial para a boa
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avaliação dos sistemas socioeducativos (Malvasi, 2012). Em outro caso, o inquérito
policial foi aberto, segundo informações no processo judicial, porque a polícia foi
até a residência do adolescente ao receber informações anônimas de que ele agre-
diu a irmã com cabo de vassoura. Sem nenhum indício de tráfico de drogas – que
permitisse a realização de busca e apreensão nos domicílios sem mandato judicial
–, os agentes policiais realizaram busca e apreensão na casa, e teriam encontrado 65
pedras de crack e 231 reais que pertenceriam ao adolescente de 17 anos de idade,
ajudante de pedreiro, com ensino fundamental incompleto, morador de bairro da
periferia da cidade, cuja mãe era trabalhadora rural.

Dentre os 24 processos judiciais em apreço, sete deles foram extintos. Dentre
as sete extinções processuais, quatro delas se deram em virtude de o adolescente já
se encontrar cumprindo medidas socioeducativas em razão de outros atos infracio-
nais, o que leva o juiz a propugnar por unificação das medidas. Outros três proces-
sos foram extintos porque os adolescentes não foram encontrados para responder
ao processo. Destes, dois foram encontrados dois anos depois, quando já haviam
alcançado a maioridade penal: um cumprindo pena por tráfico de drogas e, outra,
liberada por ter-se tornado cuidadora da mãe esquizofrênica e da sua filha de três
anos de idade, além de estar grávida e trabalhando como catadora de material reci-
clável, tendo sido considerada “em ressocialização”. Tratam-se, nos dois casos, de
processos que duraram dois anos, demandando vãos esforços do sistema penal.

O oitavo caso de extinção processual é deveras inusitado. O adolescente teria
agredido fisicamente sua irmã e guardava consigo 65 gramas de crack. Inicialmen-
te, o promotor defendeu sua internação provisória, asseverando que “o adolescen-
te praticou atos infracionais extremamente graves e está submetido a intenso risco,
ante a possibilidade de inserção em grupo de risco (traficantes e usuários de dro-
gas)”. O juiz acolhe o pedido da promotoria, argumentando que houve gravidade
na conduta do evento, determinando sua internação provisória e, posteriormente,
sentenciando-o à medida de Internação por três anos, a ser reavaliada a cada três
meses. Na primeira reavaliação, baseando-se no relatório técnico da Fundação de
Atendimento Socioeducativo (FUNASE), o promotor posicionou-se contra o pedi-
do da defesa, que requereu a liberação do adolescente. Argumentou que “o me-
nor” se envolveu em rebelião no interior da unidade de internação, “realizando
atos de vandalismo, a exemplo de queima de colchões”. O juiz entendeu que o ado-
lescente deveria permanecer internado, “a fim de que se possa aquilatar sua
progressão e seu bom desenvolvimento, requisitos indispensáveis para a sua rein-
serção na sociedade”, afirmando ser as instituições de internação efetivamente
cumpridoras de tal função social. Na segunda reavaliação, o advogado da
FUNASE, seu defensor, baseado no parecer psicossocial da instituição, pede a
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progressão da medida socioeducativa, clamando pela medida de Prestação de Ser-
viço à Comunidade, uma vez que o adolescente teria manifestado bom comporta-
mento durante todo o lapso temporal da sua internação e, portanto, deveria
“retornar ao convívio social”. O juiz, então, sentencia a extinção do processo
judicial.

Estes oito processos foram abertos em razão do tráfico varejista de diminuta
escala. Num dos casos, o adolescente fora acusado de vender crack a um adulto
e teria confessado aos policiais, contudo não portava uma grama sequer. Nos de-
mais, adolescentes portariam consigo desde 3 a 33 gramas de crack, ou 3,93g a 21g
de maconha. Houve um único caso em que a quantidade de psicoativo ilícito saiu
da escala de centigramas e gramas para contar-se por quilo, no qual o adolescente
possuía 4,7kg de maconha. Dentre os processos analisados além destes oito supra
que foram extintos, 8 adolescentes foram absolvidos, 8 receberam medida de
advertência, liberdade assistida e semiliberdade; e 2 foram condenados à medida
de internação e em um deles a página final da sentença não constava a sentença.

Os adolescentes absolvidos foram apreendidos portando de zero a 42 pedras
de crack, com exceção de um que detinha 3 gramas de cocaína e 50 reais e outro que
portava 65 gramas de maconha. O adolescente acusado de vender crack, e que não
possuía qualquer quantidade da droga, foi absolvido da acusação de ato infracio-
nal análogo ao crime de tráfico por falta de provas materiais. A polícia abriu inqué-
rito que redundou em processo judicial baseando-se em “materialidade indireta”.
Tratou-se de um adolescente de 15 anos de idade, que exercia trabalho lícito como
ajudante de pedreiro. Dois adolescentes que traziam consigo três pedras de crack
foram absolvidos em virtude da fragilidade das provas e negação de autoria deliti-
va, em processos judiciais distintos. Num deles, a Promotora de Justiça entende
“que o ato infracional praticado pelo adolescente é de repercussão reduzida, não
ocasionando graves consequências, de modo que não se faz necessário o desenvol-
vimento do processo judicial”, solicitando remissão e advertência. O juiz acatou,
entendendo que o ato seria de pequena gravidade. Caso análogo foi de um adoles-
cente acusado de tráfico por estar em companhia de adultos que portavam 42 pe-
dras de crack, no qual o promotor de justiça argumentou que teria ficado provado
que o adolescente não cometeu o ato infracional, em virtude da negação da autoria
e do testemunho de um dos policiais afirmando que a droga não se encontrava com
o acusado.

As medidas de advertência proferidas pelo juiz de direito podem ou não estar
combinadas com medidas socioeducativas – como semiliberdade e liberdade assis-
tida – ou com medidas complementares, a exemplo do acompanhamento da vida
social, familiar e escolar. Dentre os adolescentes a que foram imputadas medidas
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de advertência combinadas a outras medidas, dois foram destinados a cumprir li-
berdade assistida, um semiliberdade e dois de acompanhamento escolar.

Em três processos distintos os adolescentes foram absolvidos sob a argumen-
tação da defesa de os adolescentes acusados não estarem envolvidos em outros
atos infracionais, encontrando-se em processo de ressocialização e demonstravam
arrependimento. Nesses casos, os 3 adolescentes acusados fizeram, respectiva-
mente, tráfico varejista de 65 gramas de maconha e 5 e 25 pedras de crack. As medi-
das de advertência foram somadas ao acompanhamento escolar, familiar e social
por parte do Centro de Internação Provisória – CENIP. Nos dois casos em que aos
adolescentes foram impetradas medidas exclusivamente de Advertência, os ado-
lescentes haviam atingido a maioridade penal ao final do processo judicial, razão
pela qual, de acordo com o juiz de direito, não teriam “capacidade” de cumprir me-
dida socioeducativa. Num dos casos, o adolescente detinha 117 pedras de crack, ou
13,6 gramas. Em outros casos dois adolescentes, trabalhadores rurais, mantinham
consigo 11,34 gramas de crack. O primeiro processo durou dois anos; o segundo,
um ano e meio. A incapacidade de cumprimento da medida socioeducativa de ad-
vertência atribuída pelos operadores do direito aos adolescentes estava perfeita-
mente em conformidade com a lei, apontando para uma exitosa imagem do
judiciário como disciplinador. Frente a casos como estes, é flagrante a urgência de
reflexão jurídica e social acerca do tratamento a ser dispensado àqueles que alcan-
çam a idade limite e ficam sem a proteção do ECA.

Nos dois casos em que foram combinadas medida de advertência e medida
de liberdade assistida durante seis meses, um adolescente transportava 221 gra-
mas de cocaína; o outro, 2 pedras de crack, 12 petecas de cocaína, 1 trouxa de maco-
nha, R$ 166,00 reais e um celular NOKIA C-100. Nas sentenças, o juiz argumenta
que os adolescentes cometeram ato infracional sem violência ou grave ameaça, não
havendo maiores danos para a sociedade. No primeiro caso, quando da sua apre-
sentação ao Ministério Público, consta que “o adolescente tem vasta folha de ante-
cedentes de atos infracionais” e responde a outros dois processos judiciais, pelo
que o juiz de direito determina a unificação dos autos e das medidas socioeducati-
vas. Durante o andamento do processo, foi-lhe concedido apelar em liberdade sob
fiscalização do Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS.
No segundo caso, a defesa argumentou que o adolescente não era reincidente nem
possuía maus antecedentes infracionais e que a medida de internação possui prin-
cípios próprios a serem seguidos, como a excepcionalidade, de acordo com a qual a
internação só é aplicável quando se mostram inadequadas todas as outras medidas
socioeducativas, propugnando pela liberdade assistida e asseverando que a expe-
riência de internação poderia suprimir no adolescente “sua ingenuidade”, que
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seria “tomada de assalto”. O juiz entende que a medida em meio aberto de liberda-
de assistida seria uma “forma de incentivar os seus estudos e fortalecer seus laços
familiares”.

Estes dois casos tiveram a mesma sentença, o que pode indicar que a reinci-
dência ou os considerados maus antecedentes infracionais não foram decisivos
para a determinação da medida socioeducativa a ser imposta, como o juiz e o pro-
motor desta Vara Regional da Infância e Juventude da Comarca de Petrolina argu-
mentaram nos demais processos aqui em análise. Observa-se que a quantidade de
substância psicoativa ilícita igualmente não tenha influenciado a decisão judicial
acima, uma vez que, em um dos casos que o juiz proferiu a sentença de medida so-
cioeducativa de internação com duração de três anos, o adolescente portava 6 gra-
mas de crack, o que o magistrado considerou “uma quantidade significativa da
droga”.

O julgamento parece ser balizado pela subjetividade do magistrado, circuns-
tancialmente manifesta. O fato de o adolescente não trabalhar ou estudar, além de
ser reincidente, é determinante para aquilatar a pena, uma vez que considera agra-
vantes tais quesitos. A mesma medida socioeducativa foi sancionada para um
adolescente que possuía 4,7 quilos de maconha, era reincidente e tinha maus ante-
cedentes infracionais – roubo e posse ilegal de armas. Via de regra, a reincidência é
determinante, ou os antecedentes infracionais, impondo-se à violação da garantia
de proibição “de dupla punição pelo mesmo fato” (Karam, 2008, p. 111). Viola-se,
também, o princípio da isonomia, o qual determina que pessoas em igual situação
devem ser igualmente tratadas (Karam, 2008, p. 110). Tais procedimentos parecem
apontar para importância que o magistrado atribui à punição ao adolescente, le-
vando em conta sua biografia, seu suposto grau de periculosidade e sua conforma-
ção familial.

Um adolescente que transportava 3,9 quilos de cannabis de um município do
Agreste Pernambucano a outro, prestando serviço de “mula”, foi preso em flagran-
te delito e internado provisoriamente em face “da robusta materialidade da autoria
e da gravidade do ato infracional e sua repercussão social” e, também nas palavras
da juíza de direito, em virtude do “risco em potencial de que esse adolescente se en-
verede pelo caminho obscuro da criminalidade”. No bojo do processo judicial, a ju-
íza de direito do caso argumenta que

... a conduta do adolescente demonstra a necessidade do afastamento temporário do
menor do convívio social e familiar a que está habituado, para que reveja e reeduque
sua conduta, possibilitando a reintegração social e as garantias de seus direitos indi-
viduais e sociais. Evidencia-se, portanto, a necessidade imperiosa de internação pro-
visória. (Processo judicial da Vara da Infância de Petrolina)
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Este adolescente foi encaminhado ao CENIP/FUNASE de Petrolina-PE a fim de
ser incluído “em atividades pedagógicas compatíveis com suas aptidões”, deven-
do a instituição apresentar relatório ao Juízo. Doravante, o parecer técnico da equi-
pe multidisciplinar na FUNASE, contido no bojo do processo judicial, atesta que

o adolescente tem bom comportamento, interage com os outros internos e com os fun-
cionários do estabelecimento, tendo demonstrado profundo arrependimento pelo
que fez. A conduta desviada do adolescente, embora grave por ser extremamente per-
niciosa à saúde pública, não merece aplicação de medida socioeducativa de interna-
ção, haja vista que o menor não possui antecedentes infracionais, do que se conclui
que medida menos severa será capaz de ressocializá-lo e contribuir para a reestrutu-
ração do seu caráter, sobretudo diante da demonstração de arrependimento do jo-
vem. (Processo judicial da Vara da Infância de Petrolina)

O advogado de defesa propugnou por medida de Semiliberdade. O promotor con-
cordou com a defesa. A juíza de direito o submeteu à medida de Semiliberdade por
tempo indeterminado, com avaliação a cada seis meses. Aqui, parece ficar patente
que “o adolescente em conflito com a lei” é ao mesmo tempo visto como perigoso e
vulnerável, e que a demonstração de arrependimento constitui a senha para esca-
par da internação, o que este jovem personagem dá ares de perceber e acionar.

4. Discussão

A análise dos processos leva à conclusão que a apreensão de adolescentes envol-
vidos ou acusados por tráfico de drogas parece transcorrer de acordo com a lei.
A polícia, após capturar os adolescentes, conduzem-nos às delegacias e, ato
contínuo, à Vara da Infância e da Juventude. No entanto, a seletividade da ação
policial é o diferencial dessas apreensões, pois concentra a repressão apenas nos
bairros da periferia e possui um modelo padrão que se repete (Alvarez, Fraga &
Campos, 2017). O caráter classista da repressão policial padroniza aqueles que
serão apreendidos. Os processos e as medidas socioeducativas aplicadas pare-
cem, também, indicar seletividade da justiça e do sistema policial (Boiteux,
2015), dedicados a perseguir, julgar e condenar adolescentes com o mesmo per-
fil socioeconômico. Nas periferias urbanas de pequenas, médias e grandes cida-
des brasileiras, os agentes policiais continuam prendendo o “menor infrator”.
Mudaram as leis, mas as condutas policiais pouco mudaram e, em alguns casos,
tornaram-se mais repressivas.

Por outro lado, os operadores do direito parecem ainda não terem incorpo-
rado ou possuem dificuldades em atualizar suas práticas profissionais com o
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estabelecido no ECA, instrumento de proteção integral. Sua condição é ontológi-
ca. É a terminologia que estigmatiza, encontrada nos inquéritos policiais e nos
testemunhos de acusação em juízo dos soldados que os apreendem. A terminolo-
gia “menor”, que cria tanto estigma, está incrustada no seu linguajar, deveras in-
corporada que está na conduta profissional de tais agentes. Por suas mãos, os
adolescentes em conflito com a lei continuam sendo menores infratores. As con-
dutas policiais padronizadas, que leva os adolescentes aos seus lares, onde sem-
pre é encontrada a droga, parece ser consequência de arbitrariedades policiais,
pois não fica claro em que condições elas acontecem, pois as ações sempre termi-
nam no mesmo local.

De acordo com o art. 5, inciso 11, da Constituição Federal, buscas em residên-
cias devem ser realizadas mediante autorização da Justiça. Entretanto, a Lei
11.343/06, em seu artigo 33, define que manter entorpecentes em depósito consti-
tui delito permanente. De acordo com o Supremo Tribunal Federal, “o artigo 330
do Código de Processo Penal considera como situação de flagrância aquele que es-
tiver cometendo crime permanentemente”. Foi com base nestes argumentos que a
Suprema Corte brasileira definiu que a polícia pode apreender drogas nas residên-
cias sem mandato judicial (Galli, 2015). As buscas policiais são feitas, via de regra,
em casa de pessoas pobres, periféricas e com baixa instrução, com históricos de vio-
lação de direitos e sem condições de reagir a qualquer arbítrio policial. É o que de-
monstra eloquentemente os dados aqui em análise, corroborados por aqueles
encontrados na Vara da Infância e da Juventude em Juazeiro, Estado da Bahia (Ro-
drigues, Ribeiro & Fraga, 2017). Ademais, esta decisão da Suprema Corte data de
2015, ano posterior àqueles relativos aos processos judiciais que compõem nosso
banco de dados (2011-2014). Isto é, antes mesmo da decisão da Suprema Corte as
buscas e apreensões policiais sem mandato judicial nas residências desses adoles-
centes eram corriqueiras.

O magistrado, por sua vez, limita-se a indicar os termos da medida – como a
inserção na escola, no trabalho e na família, a eliminar seu estigma de perigoso e in-
frator que lhe foi imprimido no próprio processo judicial –, com vistas a uma ade-
quação a um padrão socialmente aceito, sem atentar às condições objetivas para
alcançá-la, o que já foi verificado em outros estudos em varas da infância e juventu-
de (Sartório & Rosa, 2010).

Ao examinarmos os processos judiciais, verificamos que assistentes sociais,
psicólogos, advogados, oficiais de justiça e juízes de direito não escapam a essa
prática discursiva. O movimento pendular persistente entre adolescência e o termo
menoridade a contaminar o corpo institucional, mormente seu linguajar. O uso do
termo menor é tão recorrente que chega a ser usado mesmo para designar
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documento jurídico, como o Termo de Audiência de Ouvida Prévia de Menor. A
categoria menor, portanto, é uma importante designação política, pois define
ações, distingue sujeito e imprime punições (Foucault, 2006). Enfim, a adjetivação
da adolescência pobre é uma constante, concorrendo para transformar sua prática
circunstancial em destino indelével (Alvarez, Fraga & Campos, 2017).

A reincidência é o elemento primordial na condenação do adolescente.
Esta é, sem dúvida, a categoria que mais pune. O destino inevitável do adoles-
cente apreendido é selado, na prática, quando um ato é julgado duas vezes, isto
é, quando um ato infracional passado pode influenciar sobremaneira a decisão
judicial, na forma de reincidência ou antecedentes criminais. Sem dúvida, os
procedimentos judiciais distam das práticas policiais no que concerne aos óbvi-
os juízos de valor impregnados nestas últimas. Suas decisões são balizadas,
mais propensas à extinção processual – embora, amiúde, em razão da unifica-
ção das medidas socioeducativas – e à absolvição; as medidas socioeducativas
de advertência, liberdade e semiliberdade são mais recorrentes que a medidas
mais duras, como a de internação. No entanto, não são neutras ou universais,
vide as disparidades das sentenças em casos análogos e a imputação de penas
análogas em casos díspares (Martins, 2014).

De modo geral, o sistema penal brasileiro reforça as desigualdades sociais
(Hulsman, 2009; Hulsman & Celis, 1993), despende de esforços profissionais que
poderiam estar direcionados à resolução de crimes ou atos infracionais violentos.
A maioria dos processos decorridos entre 2011 e 2014, na Vara, em Petrolina, fo-
ram abertos contra adolescentes que portavam quantidades muito pequenas de
psicoativos ilícitos. Outros estudos mostram que essa prática não é isolada nos
tribunais brasileiros (Boiteux, 2015; Campos & Alvarez, 2017). Tais adolescentes
não têm seus direitos assegurados no rito do direito porque o sistema penal coa-
duna com o rudimentar discurso público acerca da guerra às drogas, na falsa po-
larização entre crime e sociedade, bandido e trabalhador, legal e ilegal (Malvasi,
2012, p. 244). As violações de direitos são recorrentes, forças policiais e judiciárias
costumam abrir inquéritos e processos judiciais improcedentes (Campos & Alva-
rez, 2017). Um das questões mais complexas na análise das sentenças é verificar
como juízes naturalizam práticas ilegais. A moral concentra-se na legitimação do
trabalho, mesmo desenvolvido de forma irregular. O trabalho infantil e juvenil
ilegal é aceito e defendido por juízes de direito e promotores de justiça, quando
argumentam nas sentenças seu caráter pedagógico, uma vez que manteria crian-
ças e adolescentes longe das ruas, locus de mendicância, promiscuidade e de
ações delituosas (Lourenço, 2014, p. 298). O trabalho precoce, ilegal segundo a le-
gislação brasileira, paradoxalmente é legitimado por autoridades judiciárias,
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deixando de ser percebido em sua negatividade, mas, ao contrário, visto como
instrumento de prevenção da marginalidade e da delinquência: “O ideal passa a
ser o aprendizado de uma profissão, mesmo que esta seja precária, insegura e que
represente riscos à saúde da pessoa em desenvolvimento” (Lourenço, 2014, p.
302) e ao seu próprio desenvolvimento intelectual e profissional. Na perspectiva
dessa racionalidade, compreende-se que as situações ilegais e irregulares viven-
ciadas por adolescentes pobres figuram como profiláticas na prevenção da crimi-
nalidade. Nesse sentido, parece que se fecha o ciclo da reprodução da pobreza:
trabalhando e frequentando uma escola precária, crianças e adolescentes tor-
nar-se-ão adultos que terão necessidade de contar com o trabalho infanto-juvenil
da sua prole.

Os argumentos de acusação, decisivos para a sentença a ser postulada pelo
juiz de direito, baseiam-se em quesitos como a quantidade da droga encontrada e
em outros itens que o adolescente mantenha em posse quando apreendido – ge-
ralmente, dinheiro trocado; na gravidade do fato – se cometido ou não mediante
grave ameaça ou violência; na capacidade de o adolescente cumprir a medida
proposta; a demonstração de arrependimento por parte do adolescente, sua bus-
ca e inserção no processo de ressocialização, aí incluído bom comportamento du-
rante a internação provisória, retomada dos estudos formais e a inserção em
trabalho lícito.

O que se pode notar é uma tensão entre proteção, controle, direito, moral e
segurança pública, transparecendo mais a preocupação com a defesa da socieda-
de, o que é legítimo, mas excluindo dessa mesma sociedade o adolescente pobre.
Além disso, resta evidenciado que o adolescente tem que primeiro passar pela ex-
periência infracional, ser inserido no sistema socioeducativo e, por último, ter
acesso aos programas sociais, numa clara inversão das medidas de proteção soci-
al, em flagrante inobservância aos seus direitos sociais previstos em lei, como já
apontaram Silva (2005) e Schuch (2005). Note-se que a defesa da sociedade, medi-
ante o controle da juventude pobre, à sua revelia e em seu prejuízo, está no bojo
das Propostas de Emenda à Constituição, apresentadas no Parlamento desde
1993, relativas à redução da maioridade penal no Brasil, de 18 para 16, 14 ou 12
anos de idade (Campos, 2009).

6. Conclusão

Discutiu-se nesse artigo as mudanças legais dos procedimentos de apreensão de
crianças e adolescentes no Brasil em conflito com a lei. A questão do adolescente in-
frator sempre foi tratada, ao longo do período republicano no Brasil, de forma
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institucionalizada, buscando preservar a sociedade de possíveis danos que a ela
poderia ser causado em detrimento da ressocialização desses atores. A promulga-
ção do ECA, importante instrumento baseado na defesa dos direitos humanos e de
convenções internacionais de proteção à criança e ao adolescente, dos quais o Bra-
sil é signatário, não mudou significativamente esse histórico, notadamente porque
o judiciário e as polícias continuaram com práticas e ações institucionais que igno-
ram os preceitos fundamentais desse instrumento legal.

No caso específico de Petrolina, verificamos procedimentos da polícia e do ju-
diciário que reforçam a idéia da punição, sem a contrapartida estatal da proteção.
Mesmo quando se remete no discurso à proteção do adolescente com medidas de
internação, ignora-se a incapacidade do sistema de reabilitar, por carência de equi-
pamentos públicos para esse fim. Assim, a dimensão discursiva guarda correspon-
dência com a prática policial e judicial, orientada pela vaga e eternizada ideia de
“atitude suspeita” de crianças e adolescentes radicados em territórios periféricos, o
que resulta no controle disciplinar da infância e adolescência pobres pelo sistema
de justiça criminal durante os longos períodos de cumprimento da medida de ad-
vertência, que chegam a durar dois anos.

Reincidência, antecedentes infracionais, quantidade de drogas apreendi-
da, inserção em escola formal e em trabalho, formal ou informal, são comumen-
te considerados para a apuração da medida educativa, sendo os três primeiros
quesitos considerados agravantes e os dois últimos, atenuantes. Mas há exce-
ções e disparidades, o que aponta para a influência da subjetividade do magis-
trado na tomada de decisão, para a constante duplicação da punição pelo
mesmo fato e para a inobservância do princípio da isonomia. Disso resulta a
perpetuação da divisão entre menoridade e infância e adolescência inserida e
protegida, com acentuada influência de uma política de drogas esboçada e man-
tida para punir os pobres (Wacquant, 2008) e isentar o Estado de elaborar e im-
plementar políticas públicas promotoras de bem-estar. Assim, a categoria
menor, utilizada ao longo da história brasileira, é uma categoria política. Ela é o
antagonismo das categorias criança e adolescente e serve para diferenciar os
que devem ser protegidos dos que devem ser punidos.

Notas

1. Esse artigo de investigação científica está baseado na pesquisa de pós-doutoramento
Adolescentes e jovens no plantio ilícito de cannabis e no tráfico de drogas em três cidades da
região do Vale do São Francisco: Influência das motivações individuais e de elementos estru-
turais desenvolvida no programa de pós-graduação em ciências sociais da
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Universidade Federal de Juiz de Fora, realizado entre março de 2017 e fevereiro de
2018. No Brasil, a expressão “tráfico varejista” tem sido cunhada para referir-se ao
comércio de pequenas ou diminutas quantidades de droga – medidas em gramas ou
centigramas –, distinto do denominado narcotráfico.

2. De acordo com o 11º Anuário Brasileiro de Segurança Pública. Disponível em
http://www.forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2019/01/
ANUARIO_11_2017.pdf. Acesso em: 21/01/2019.

Por decisão pessoal, a autora e o co-autor do texto escrevem segundo o novo acordo
ortográfico.
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Resumo: De tempos a tempos, tem surgido entre os sociólogos um debate acerca da sua organização
como grupo científico-profissional, colocando a alternativa “associação” versus “ordem”. Esse debate
foi realizado logo no início da constituição da Associação Portuguesa de Sociologia, conduzindo à op-
ção de associativismo inclusivo em vez de fechamento corporativo. Na base dessa orientação encon-
tram-se questões sociológicas de fundo, quer de ordem cognitiva e ética, quer de ordem pragmática e
estratégica. Perante a pluralidade crescente das áreas de intervenção profissional dos sociólogos, essa
opção justifica-se ainda mais. É certo que, em alguns domínios, os sociólogos têm sido confrontados
com barreiras à atividade profissional, colocadas por grupos com outras formações visando monopóli-
os profissionais infundados, por vezes concedidos por instâncias estatais. Perante essas situações, o
pior que os sociólogos poderiam fazer seria procurar imitar essas estratégias de fechamento corporati-
vo. Em contrapartida, podem desenvolver estratégias de abertura inclusiva, o que é mais eficaz e mais
consentâneo com a matriz reflexiva e ética da sociologia.

Palavras-chave: profissões dos sociólogos, associativismo, reflexividade, ética.

Abstract: Every so often, sociologists have debated whether their scientific-professional group should
be organized as an “association” or “order”. In Portugal, this debate has been held since the foundation
of the Associação Portuguesa de Sociologia, with the inclusive associativism option being chosen over
the corporate closure alternative. This choice was based on fundamental sociological questions, inclu-
ding of cognitive and ethical order, as well as of pragmatic and strategic order. Taking in account the
growing plurality of sociologists’ fields of professional intervention, this option is increasingly more
justified. However, in some domains, sociologists have been confronted with barriers to professional
activity by groups with other backgrounds that aim for unjustifiable professional monopolies. Someti-
mes, these groups have been supported by state bodies. In such scenarios, the worst that sociologists
could do would be to reproduce corporate closure strategies. On the contrary, sociologists can develop
strategies of inclusive openness, which are more effective and consistent with the reflective and ethical
matrix of sociology.

Keywords: sociologists’ professions, associativismo, reflexivity, ethics.

Tenho debatido muitas vezes com colegas a questão da organização dos sociólo-
gos, em termos da alternativa “associação” versus “ordem”. Não tinha escrito até
hoje um texto dirigido diretamente a essa alternativa, expresso com essa termino-
logia. Mas discuti os fundamentos sociológicos sobre a questão logo no primeiro
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texto que escrevi sobre temas conexos, com o título “Cultura profissional dos soció-
logos”, apresentado no 1º Congresso Português de Sociologia, em 1988 (publicado
em Sociologia, Problemas e Práticas, nº 5, 1988; e também nas Actas desse congresso
da APS) (Firmino da Costa, 1988).

No ponto 3 desse texto (“Padrões cognitivos e padrões deontológicos”), espe-
cificamente na alínea c) sobre “A auto-reflexividade sociológica da sociologia”, co-
loco a questão de fundo em termos de associativismo inclusivo versus fechamento
corporativo.

A análise sociológica tem um património valiosíssimo sobre esta proble-
mática, nomeadamente na análise sociológica sobre as profissões e na análise
sociológica sobre as desigualdades sociais. Em poucas palavras: os “processos de
profissionalização”, no sentido conceptual preciso que a sociologia tem atribuído à
expressão, são processos sociais de constituição de grupos profissionais altamente
qualificados e diferenciados, com um conjunto de atributos sociais específicos.
Esses processos envolvem dimensões sociais ambivalentes. Por um lado, visam
proporcionar padrões elevados de qualidade cognitiva e garantia deontológica,
perante os interlocutores diretos da sua ação e perante a sociedade em geral. Mas,
por outro lado, conduzem também a estratégias de monopolização e exclusão pro-
fissional, caracterizáveis como fechamento profissional corporativo.

Estes processos foram muito analisados pela sociologia, em especial a respei-
to das profissões liberais clássicas (médicos e advogados). Foram depois também
analisados a respeito de outras profissões, com semelhanças parciais com essas,
com maior ou menor grau de proximidade a esse “tipo-ideal”.

Seria incompreensível que os sociólogos abordassem os processos de profis-
sionalização do seu próprio grupo científico-profissional sem prescindir desse pa-
trimónio sociológico de conhecimento e reflexividade. Seria um absurdo e uma
regressão em termos cognitivos. Seria também eticamente reprovável (em sentido
amplo, nos planos deontológico, cívico e político) que os sociólogos adotassem as
estratégias de fechamento corporativo que identificam e criticam noutros casos.

Aliás, se os sociólogos portugueses, em vez de uma associação aberta e inclu-
siva, como é a APS, se organizassem em “ordem profissional”, com a configuração
institucional fechada e excludente deste tipo de entidade, daí decorreria muito
provavelmente uma grande descredibilização — desde logo, entre grande parte
dos próprios sociólogos.

É claro que esse cenário tem apenas um caráter contra-factual. Mas mesmo ad-
mitindo essa hipótese, haveria também um segundo problema a considerar — já não
tanto de carácter cognitivo e ético como o anterior, mas de carácter pragmático e es-
tratégico. Tal como o anterior, podemos abordá-lo também de maneira sociológica.
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Neste caso, remeto para um outro texto que escrevi em tempos: “Será a sociologia
profissionalizável?”, incluído no livro Sociologia no Ensino Superior (2004), organiza-
do por Carlos Manuel Gonçalves, Eduardo Rodrigues e Natália Azevedo (Firmino
da Costa, 2004).

Esta outra questão pode colocar-se igualmente em poucas palavras. Nos mé-
dicos ou nos advogados, por exemplo, a sua relação entre formação e profissão é
tendencialmente unívoca. A formação universitária por eles obtida corresponde,
em regra, a um único e mesmo papel profissional (com as suas especializações in-
ternas, evidentemente). O âmbito de ação das respetivas ordens profissionais tem
como base um conjunto de “atos profissionais” bem tipificados e que são conside-
rados como exclusivos desses profissionais.

Nos sociólogos, a situação é muito diferente. A relação entre formação e pro-
fissão, neste caso, é claramente multívoca. Os sociólogos, todos eles, têm uma for-
mação científica de base em sociologia; porém, exercem atividades profissionais
muito diversas, em múltiplas áreas, no desempenho de uma grande variedade de
papéis profissionais. Não há um “ato profissional” sociológico tipificado e exclusi-
vo, ou um conjunto integrado desses atos profissionais. O mesmo acontece, aliás,
com muitos outros profissionais com outras formações superiores, tendo essa ten-
dência multívoca a alargar-se e acentuar-se cada vez mais na sociedade atual.

Mais ainda. Muitos dos papéis profissionais desempenhados pelos soció-
logos, nas mais diversas atividades, são também desempenhados por outros
profissionais, com muitas outras formações. É frequente, aliás, os sociólogos traba-
lharem em conjunto com eles, atuando nesses mesmos papéis profissionais.

Acontece que os sociólogos, quando efetivamente mobilizam as suas compe-
tências sociológicas de base (teóricas, metodológicas, relacionais) no desempenho
desses papéis profissionais, podem fazer a diferença. Os contributos específicos
dos sociólogos revelam-se muitas vezes como sendo claramente valiosos, trans-
pondo para essas atividades profissionais um conjunto formal ou informal de pers-
petivas, modos e soluções com alicerce ou inspiração na formação de base em
sociologia. Muitas vezes, essas perspetivas, modos e soluções acabam por surgir
como bastantes relevantes, trabalhando explícita ou implicitamente sobre as rela-
ções sociais, os significados culturais e as dinâmicas de mudança presentes em pra-
ticamente todas as situações profissionais.

Apesar disso, nem os sociólogos têm uma relação ocupacional centrada num
papel profissional único e distintivo, nem é possível identificar atos profissionais
exclusivos dos sociólogos. Isso manifesta-se, também, nas próprias designações
profissionais formais dos sociólogos. Há uma ou outra exceção: por exemplo, al-
guns profissionais designados por “técnicos superiores de sociologia” em câmaras

SOCIÓLOGOS 83

SOCIOLOGIA ON LINE, n.º 18, dezembro 2018, pp. 81-87 | DOI: 10.30553/sociologiaonline.2018.18.4



municipais. Outro caso específico são os professores e investigadores universitá-
rios desta área. Embora as suas designações profissionais não contemplem expres-
samente a designação de “sociólogo”, a sua posição profissional é, em geral,
institucionalmente associada de forma direta à sociologia.

Não obstante, na maioria das atividades exercidas pelos sociólogos encon-
tram-se designações profissionais sem referência direta à sociologia. Muitos são
profissionalmente designados como técnicos superiores, diretores, gestores e téc-
nicos de recursos humanos, formadores e técnicos de formação, jornalistas, agen-
tes culturais, agentes de desenvolvimento, técnicos de intervenção social, técnicos
de planeamento, consultores, especialistas de marketing, entre variados outros.

Sendo assim, uma ordem dos sociólogos, que profissionais afinal ela inclui-
ria? E quem excluiria? Que jurisdição teria sobre que atos profissionais?

Atendendo ao leque de atividades profissionais efetivamente exercidas pelos
sociólogos, quais deles ficariam incluídos ou excluídos duma suposta ordem? Ou,
colocando a questão de um modo ligeiramente diferente: que atividades profissio-
nais como as acima referidas seriam reconhecidas (ou não) por uma ordem de
sociólogos?

Perante a não univocidade dos papéis profissionais de muitos sociólogos, a su-
posta ordem poderia provavelmente acabar por ficar com apenas uma pequena mi-
noria de membros (supondo que, nessas circunstâncias, teria capacidade de obter a
sua a homologação estatal). Em contrapartida, a grande maioria dos sociólogos con-
tinuaria a desempenhar as suas atividades profissionais, mas sem pertencerem à
dita ordem. Do ponto de vista da dinâmica social do grupo científico-profissional
dos sociólogos, em vez de uma expansão da organização associativa, chegar-se-ia a
uma contração; em vez de inclusão e pertença partilhada, chegar-se-ia à exclusão e à
clivagem.

Em suma, atendendo a este segundo problema (“problema pragmático e es-
tratégico”), uma ordem profissional dos sociólogos parece não ser viável. Mas
mesmo se fosse viável, por hipótese contra-factual, seria ainda assim uma péssima
ideia, atendendo ao segundo problema (“problema cognitivo e deontológico”), an-
teriormente referido. Esta objeção é a mais decisiva, na medida em que afeta o
cerne constitutivo da própria sociologia — comprometendo em particular a refle-
xividade sociológica, na sua dupla vertente epistemológica e ética.

Como dizia em “Cultura profissional dos sociólogos”: a “auto-reflexividade
sociológica pode permitir-nos, pelo menos, a tentativa de subordinar o fecho à qua-
lidade profissional e à responsabilidade social, em vez de subordinar estas últimas
à mera instrumentalidade do fecho” e “podemos assim, inclusivamente, nesse
elemento fundamental do processo de profissionalização que é a criação e a
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consolidação da influência das associações profissionais, minimizar tendências
para, das legítimas preocupações com a deontologia profissional, resvalar para um
corporativismo estreito”.

Já agora, por que razão, em nenhum país (ao que eu saiba), os sociólogos não
se organizaram em ordem, mas sim em associação? Não será, porventura, por ra-
zões convergentes com as considerações anteriores?

O facto de os sociólogos terem vindo a conseguir emprego diversificado e de-
sempenhar um vasto leque de atividades profissionais, não constitui um défice ou
limitação, mas sim um resultado claramente positivo. Os sociólogos não estão cir-
cunscritos a um “nicho” profissional. Pelo contrário, têm vindo a conseguir atuar
profissionalmente em variadíssimas áreas de atividade e em múltiplos papéis pro-
fissionais, grande parte deles de nível bastante qualificado.

Essa potencialidade é tanto mais importante quanto mais o mundo do trabalho
e do emprego estão na atualidade em enorme transformação, diferenciação e varia-
bilidade. O processo de profissionalização dos sociólogos, tal como ele tem decorri-
do nas últimas décadas, permite verificar que, mais do que uma “profissão de
sociólogo”, o que existe são de facto as “profissões dos sociólogos”, no plural.

Esta pluralidade constitui, em si mesma, um valor real. Uma associação in-
clusiva, como é o caso da APS, permite a participação de todos esses sociólogos. É
uma configuração muito diferente de uma ordem corporativa.

Por outro lado, no entanto, não se pode ignorar que têm sido criadas barreiras
injustificadas ao acesso dos sociólogos a atividades profissionais em determinados
domínios. Essas barreiras decorrem de vários fatores, que aqui não é possível exa-
minar no seu conjunto. Contudo importa mencionar um deles, no contexto da
questão “associação” versus “ordem”.

Esse fator tem a ver com as estratégias de monopolização profissional prossegui-
das por parte de alguns grupos com outras formações que têm tentado obter situações
de privilégio corporativo fechado, colocando assim obstáculos injustificados à partici-
pação profissional dos sociólogos. Por vezes, num ou noutro caso, têm conseguido a
anuência dos poderes estatais a essa monopolização excludente e arbitrária.

Perante essas situações, o pior que os sociólogos poderiam fazer seria procu-
rar imitar essas estratégias de fechamento corporativo. As razões são claras: o “pro-
blema cognitivo e deontológico” e o “problema pragmático e estratégico”, atrás
referidos. Não será necessário renovar aqui esses argumentos. Mas talvez seja útil
acrescentar que há outra maneira de agir, mais consentânea com a matriz reflexiva
e ética da sociologia.

Em vez de se desgastarem numa corrida aos fechamentos corporativos, os soció-
logos podem desenvolver estratégias de sinal contrário. Isto é, podem desenvolver
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estratégias de abertura profissional, criticando e superando as barreiras de exclusão
injustificadas que são prosseguidas por alguns (certos profissionais) e, por vezes, con-
sentidas por outrem (instâncias estatais).

Alguns casos problemáticos localizam-se atualmente, por exemplo, na ação
socioeducativa nas escolas, na lecionação da sociologia e de temas sociais no ensino
secundário ou nas atividades profissionais de inclusão escolar e promoção do su-
cesso educativo, de interlocução escolar com o meio social e de cooperação entre os
vários constituintes da comunidade educativa.

São áreas em que as competências dos sociólogos são tão pertinentes, ou
mais, como as de outros profissionais, mas nas quais, no entanto, têm sido atribuí-
dos monopólios profissionais injustificados a profissionais de outras formações.
Assim, nesses casos, os sociólogos têm sido colocados perante formas de exclusão à
sua participação profissional, ao mesmo tempo que as escolas, alunos e comunida-
des educativas têm sido prejudicadas pela inviabilização das contribuições poten-
ciais dos sociólogos, com a qualificação e competência que possuem nessas áreas.

Processos deste tipo, implicando estratégias de fechamento corporativo ex-
cludente, têm sido identificados e analisados pela sociologia, em muitos casos e em
muitas circunstâncias. Por isso mesmo, a análise sociológica propicia um conjunto
de recursos cognitivos da maior importância para se compreender e atuar, com
profundidade e pertinência, nestes casos.

Nada mais oportuno, pois, do que convocar esses recursos cognitivos da soci-
ologia para informar e ponderar ações alternativas protagonizadas pelos sociólo-
gos, contrapondo-se àqueles fechamentos corporativos. Ou seja, para informar e
ponderar formas de ação associativa de orientação inclusiva — formas de ação co-
letiva mais interessantes, mais desafiantes e mais congruentes com os padrões cog-
nitivos, reflexivos e éticos da sociologia.

Nota

Por decisão pessoal, o autor do texto escreve segundo as normas do novo acordo
ortográfico.
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Resumo: Viver na era da pós-verdade é enfrentar uma inusitada situação de realidades e relatos frac-
tais que mistura factos, verdades e mentiras e onde tudo surge distorcido. Para a Sociologia, o desafio é
enorme e aconselha mesmo a des-aprender muito do que antes eram convicções fortes sobre como inves-
tigar. Quando tudo parecia estar a tornar-se cada vez mais acessível e aberto, eis-nos perante um fecha-
mento neo-tribal em redes e redes de redes que tudo dizem e desdizem com intrépida velocidade. O
capitalismo que hoje é (também) do conhecimento a tua fast e soft sobre os modos de perceber a socieda-
de, o mercado e o poder. Usa em seu favor centros e laboratórios, sujeita os CVs a métricas sinistras e
faz projetar em bodes expiatórios a explicação dos fracassos e dos desligamentos do mundo. A Sociolo-
gia tem de se re-fazer e mobilizar todos os sentidos para dar conta, como o poeta, como o rebanho está a
ser guardado.

Palavras-chave: pós-verdade, redes sociais, Sociologia, capitalismo do conhecimento.

Abstract: To live in the post-truth era is to face unusual realities and fractal reports in which facts,
truths and lies are merged and everything appears distorted. For Sociology, this is an enormous chal-
lenge that advises us to un-learn much of our once strong convictions about how to research. When
everything seemed to be increasingly more accessible and open, we are faced up against a neo-tribal
closure in networks and networks of networks that say and unsay everything with intrepid speed. Ca-
pitalism, that today is (also) knowledge capitalism, acts fast and soft on the ways of perceiving society,
the market and power. It uses research centres and laboratories on its behalf, subjects CVs to sinister
metrics, and renders the explanation of its failures and world’s disconnections to become scapegoats.
Sociology has to re-do itself and mobilize all senses to account, as the poet, how the flock is being tended.

Keywords: post-truth, social networks, sociology, knowledge capitalism.

De repente, perante o desafio do X Congresso Português de Sociologia subordina-
do ao tema “Na era da ‘pós-verdade’? Esfera pública, cidadania e qualidade da de-
mocracia no Portugal contemporâneo”, dei comigo a pensar sobre o pouco que sei
do que é a pós-verdade. Verdade mesmo! Dos factos sociológicos, julgo saber algu-
ma coisa e da mentira, de novo, é mínimo aquilo o que posso dizer. Permito-me
afirmar que uns e outras — factos, verdades, mentiras — ajudam a desenhar a reali-
dade à sua maneira … e que, a cada instante, esta se reconfigura, altera, aumenta,
torna-se difusa, impercetível, indefinida, distorcida e, por fim, não se deixa ler,
exatamente como a identidade do “homem da multidão”, glosado por Alan Poe.

O que parece ser, afinal, não é. E assim vamos vivendo com esta “sociológica
incredulidade”, tanto cognitiva como política, resultante de misturas de factos,
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verdades e mentiras, com retalhos de uns e de outras que os media e as redes sociais
fornecem a cada hora. Hoje, vemos, ouvimos e lemos, como se fazia antes, coisas que
se não são verdade, parecem sê-lo e com as quais queremos tornar o mundo socio-
logicamente inteligível e autêntico, mesmo se estranho. Coisas com que pensamos
que poder ir mais a fundo no entendimento da condição humana.

A Sociologia do século XX ensinou-me a pensar sobre o que são realmente a
sociedade, o mercado e o poder, quando os vemos? Essa era o inquietante questio-
namento que surgia em cada seminário de doutoramento de Immanuel Wallerste-
in, nos idos anos 1980s. E, munido de tal pergunta, partia a caminho da “verdade”
dos factos. Uma verdade que a história e os arquivos mantinham por revelar... E
que as conversas programadas com outros — chamadas entrevistas — podiam tes-
temunhar. Uma verdade retida nos relatos jornalísticos, nos microfilmes dos prin-
cipais jornais do globo de então e, porque não dizê-lo, também nos livros de
sociologia e outros que então se liam sofregamente.

Diz-se agora que nada mais continua a ser assim. Hoje, as verdades são todas
relativas em excesso e parciais (Kakutani, 2018), pelo que no dizer de Saramago, o
tempo das verdades plurais acabou e hoje o que temos é um tempo de mentira uni-
versal. Será verdade? Pouco literária e mais sociologicamente, aponta-se o dedo ao
ciberespaço, às redes (nets) e às redes de redes (internets) e ao discurso das tribos
que cada um/a acolhe. Hello Mr. Facebook! A abertura ao mundo e ao conhecimen-
to, afinal, revela-se falsa e torna-se mesmo “fechamento”, como assegura o nosso
colega João Teixeira Lopes (2018). Fechamento naquilo que queremos ouvir e, que
distraidamente, adoça o poderoso efeito de subordinação planetária a juízos, pre-
conceitos, tecnologias, invenções e manipulações da realidade e, acima de tudo,
manipulação contínua da nossa própria condição. Talvez ilegítima, mas consenti-
da, como é a planetariedade de Gayatri Spivak (2003), que sugere sermos nós e a
nossa alteridade que se produzem ao mesmo tempo através desse ambíguo “fecha-
mento” neo-tribal.

Apontar o dedo a “pseudo jornalistas”, à iliteracia digital e a outros inoportu-
nos responsáveis por esta paradoxal condição de estarmos isolados em rede não bas-
ta. Gostaria de poder continuar a fazer a boa Sociologia do século XX e a deixar-me
inquietar com a busca de como e de quê são feitos a sociedade, o mercado e o poder
quando os confrontamos.

Gostaria, por isso, de resgatar aquilo que Ivan Illich chamou de “contrapro-
dutividade”. No fundo não passa da autonomia dos meios face aos fins, ou se
quisermos, do uso excessivo de determinado dispositivo mecânico, ou argumenta-
tivo, que acaba por se afastar inelutavelmente dos propósitos para que fora institu-
ído. Ivan Illich criticava a contraprodutividade do sistema escolar que deixou de
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ser apenas escola e capacidade de ensinar e de aprender, para se tornar legítimo lu-
tar por “des-escolarizar” as sociedades. De igual modo, e por iguais motivos, criti-
cou também o sistema de saúde, que era para ser apenas capacidade de curar e de
viver uma vida saudável. Eu gostaria aqui de usar a contraprodutividade illitchia-
na para criticar o atual sistema de comunicação que, a meu ver, era para ser apenas
capacidade de informar e de nos fazer interagir e viver uma vida digna e está, para-
doxalmente, a tornar muito difícil fazê-lo.

A moderna comunicação assenta hoje na intensidade e na velocidade da pro-
dução da informação. Reside também no facto de não termos de procurar esta in-
formação (adeus arquivos e registos do século passado…). Ela vem ter diretamente
connosco. Na atual cultura do aceleracionismo, a intensidade, a velocidade e a pron-
ta disponibilidade da informação, juntas, resultam no seu pérfido e contraproduti-
vo “excesso” informativo.

Intensidade, rapidez e acesso fácil à informação sobre todos os domínios da
vida são também as bases do novo capitalismo do conhecimento (a expressão é de Ni-
gel Thrift, 2005). Trata-se de uma versão soft do capitalismo que está, insidiosamen-
te, a alterar as práticas académicas mais rotineiras com que, vindas do velho século
XX, todos/as tínhamos sido ensinados/as.

Este capitalismo do conhecimento está a obrigar-nos a ir, desenfreadamente, em
busca de projetos financiados, de parcerias, de bolsas e de revistas com fator de im-
pacto. Este novo capitalismo está a tornar-se mais e mais inteligente e sofisticado e
usa e abusa, como nunca, da capacidade reflexiva, da inteligência, da educação
económica e financeira, do conhecimento e da cultural empresarial. Será aqui que
radica a pós-verdade? É já sem surpresa que assistimos diariamente à erosão das
fronteiras entre “academia” e “negócio”. Na cultura do aceleracionismo, a acade-
mia responde ao jeito do clickbait e da quick response académica. Interessa-se mais
pela resposta e a informação do que pela pergunta. Perguntar parece coisa do pas-
sado. Com frequência, as Teses de Doutoramento relatam, descrevem e informam
mais do que questionam e problematizam. E disso se alimentam as universidades e
os seus pensadores repentistas. São os fast thinkers académicos que comentam, por
“dá cá aquela palha”, aspetos mais ou menos superficiais da vida social ou aquilo
que provoca curiosidade pública, se não mesmo entretenimento, sem se darem
conta, tantos deles, do nexo negativo entre “urgência” e “pensamento”, que Bour-
dieu assinalou quando se atreveu a escrever sobre a TV (Bourdieu, 1997). Este capi-
talismo fast e soft de hoje, usa em seu favor centros de investigação, laboratórios e
bolseiros, como usa robots e gurus da administração. Faz lembrar o perturbador
efeito da soft machine de William Burroughs (1961). Sob o signo da velocidade, es-
tá-se, hoje, a digitalizar os CVs e a sujeitá-los a uma métrica sinistra, condensada
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em algoritmos, fórmulas digitais e expeditos bar codes. Está-se também a substituir
a leitura pela rápida “consulta”. Exatamente como se está a substituir o livro pelo
e-book, a conferência pela vídeo-conferência e as bibliotecas e os arquivos por simu-
lacros de marca Google.

De que são feitas as sociedades, os mercados e os poderes quando os vemos?
De verdade sociologicamente procurada e encontrada ou de pós-verdade ideologi-
camente urdida?

Quando se trata de assumir a responsabilidade pelas coisas que não dão
bons resultados, a personalidade humana sempre se mostrou disponível para fa-
bricar “outras verdades” (Campbell, 2011). Antes chamavam-se bodes expiatóri-
os. Tenho a sensação de podermos estar, neste instante, a incorrer nesse mesmo
estratagema e a apontar o dedo a Mr. Trump, ou Mr. Putin, ou a qualquer outro
Mr. A, B, ou C.

Quem são os culpados pelo que se está a passar? Adão culpou a Eva e todos
estamos dispostos, desde então, a culpar alguém pelos nossos atos falhados e que
correram mal. Em vez disso, porque não perguntar à Sociologia e pesquisar com
ela? Sobretudo à Sociologia que interroga sobre a origem do descalabro das coisas
públicas, as mudanças nas sociedades, na estrutura dos mercados ou nas configu-
rações dos poderes?

A abordagem sociológica original de uma tal interrogação pode situar-se no
livro a Multidão Solitária de David Riesman (1961). Para Riesman, na era medieval,
os objetivos de vida de cada um eram guiados pelos interiorizados valores da tradi-
ção. As coisas faziam-se como sempre se tinham feito e as crianças aprendiam a ser
como os seus pais. O seu “falhanço” era motivo de profunda vergonha e a resposta
encontrava-se nas regras da moral. Na era do consumo massificado, ainda para Ri-
esman, os sujeitos são todos hetero-guiados e conduzidos por referências que lhes
escapam. O “falhanço” pessoal resulta, agora, num perfeito american style, não da
vergonha, mas do receio de não se ser/estar devidamente integrado no conjunto
da sociedade. Surge assim uma ideia de “insucesso” e de culpa individual, atribuí-
dos a quem não se comporta com as regras e valores coletivos. Inclusivamente, a
pobreza foi, décadas a fio, sinal do desconcerto pessoal dos pobres.

Em anos mais próximos, a Sociologia beneficiou de uma outra reflexão sobre
a expiação da culpa que, grosso modo, lê assim: o nosso pecado original reside na
dificuldade em aceitar a responsabilidade pelas nossas próprias ações. Trata-se do
argumento de Richard Sennett no seu notável A Corrosão do Caráter (Sennett, 2000).
Depois de aludir às lutas de David contra Golias, para assinalar que um outro mun-
do é possível, e ao modo como o capitalismo tende a ser avaliado em função da car-
reira pessoal, Sennett sugere que o enunciado da culpa muda com a própria

A PÓS-VERDADE E A GUARDA DO REBANHO1 91

SOCIOLOGIA ON LINE, n.º 18, dezembro 2018, pp. 88-93 | DOI: 10.30553/sociologiaonline.2018.18.5



auto-avaliação e a discussão em grupo. Assim, depois da acusação de traição à IBM
— o outsourcing decidido por Louis Gerstner, o então presidente judeu da empresa
—, os informáticos descartados passaram a responsabilizar a insensibilidade dos
jovens engenheiros indianos seus colegas, pagos a salários ínfimos. Estava encon-
trado o bode expiatório. Porém, quando a perfídia dos de fora foi posta em causa,
os engenheiros desempregados da IBM “viraram-se para dentro”, como escreve
Sennett, e, ao mesmo tempo que procuravam restabelecer o sentido da sua integri-
dade profissional, reconheciam dever-se à sua acomodação profissional e à sua dé-
bil relação com o mundo, as verdadeiras razões do seu “fracasso”.

A ideia de responsabilidade pessoal e de brio profissional é, em grande parte,
fruto do reconhecimento de que alguém precisa de nós. Hoje, todavia, a maior difi-
culdade reside em saber quem precisa realmente de nós. No capitalismo flexível,
fast e soft, em que é difícil saber quem pode precisar de nós, a invenção dos bodes ex-
piatórios instala-se com inegável frequência. O seu pior efeito é o de continuar a in-
tensificar a desligação de cada um/a com o mundo. Mas com que mundo? O da
pós-verdade e das fake news? Ou os mundos que a Sociologia nos convida a
questionar?

O mundo que a Sociologia revela só se deixa perceber com mais e sempre mais
Sociologia, como Ulrich Beck tanto gostava de repetir. Só mais e mais Sociologia nos
pode assegurar, ou restituir, se for o caso, aquele sentimento de integridade pesso-
al, coletiva e planetária que os engenheiros informáticos de Sennett encontraram
quando se “viraram para dentro” e passaram a pensar abertamente sobre o com-
plexo mundo em que viviam, como se eles fossem os seus próprios “outros”. Esta é
uma Sociologia capaz de fazer de cada um/a um daqueles guardadores de rebanhos
que, “deitados” sobre a realidade, ousam pensá-la com o corpo todo e, sem renun-
ciar à busca da verdade, denunciam, ao vê-las, as manipulações lançadas sobre a
sociedade, o mercado e o poder. Com esta sensível sociologia do rebanho, talvez pos-
samos derrotar os efeitos da pós-verdade e, por certo também, do disfarce e da
mentira. Restarão apenas as verdades dos factos e a vontade de sermos felizes com
elas, como Alberto Caeiro suspeitava ser possível:

Sou um guardador de rebanhos.
O rebanho é os meus pensamentos
E os meus pensamentos são todos sensações.
Penso com os olhos e com os ouvidos
E com as mãos e os pés
E com o nariz e a boca.

(…)
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Sinto todo o meu corpo deitado na realidade,
Sei a verdade e sou feliz.
Alberto Caeiro, O Guardador de Rebanhos

Notas

Texto apresentado e discutido no X Congresso Português de Sociologia, realizado na Uni-
versidade da Beira Interior, Covilhã, entre 10 e 12 de Julho de 2018.

Por decisão pessoal, o autor do texto não escreve segundo as normas do novo acordo
ortográfico.
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O livro “Robótica e Trabalho. O Futuro Hoje” de António Brandão Moniz foi lança-
do em Março de 2018 e aborda a relação entre a robótica e o mundo trabalho num
contexto nacional e internacional. O livro é fruto de um convite da Fundação Lu-
so-Americana para o Desenvolvimento e pertence à coletânea intitulada “A Ciên-
cia Disruptiva” da editora Glaciar. O autor do livro é Professor Associado com
agregação de Sociologia Industrial da Universidade Nova de Lisboa, investigador
do Institute of Technology Assessment and System Analysis (ITAS) do Karlsruhe Institu-
te of Technology (KIT) na Alemanha e coordenador da Agenda Nacional de Inves-
tigação e Inovação em “Trabalho, robotização e qualificação do emprego em
Portugal” promovida pelo Ministério da Ciência e Tecnologia.

O livro pretende contribuir para o debate público atual sobre a relação en-
tre tecnologia e trabalho, visível no número crescente de debates na televisão e
de entrevistas em revistas e semanários nacionais e internacionais. Os desen-
volvimentos tecnológicos recentes na área de automação, robótica e inteligên-
cia artificial têm motivado um maior debate mediático também em Portugal,
embora os contributos científicos nacionais para a discussão sejam ainda relati-
vamente limitados. O debate sobre tecnologia e trabalho já existe com manifesta
importância na comunidade científica desde os anos de 1970, com publicações e
debates organizados em torno da importância da introdução de sistemas auto-
matizados (i.e., de controlo numérico e robotizados), do impacto na desqualifi-
cação da sociedade pós-industrial e da emergência dos sistemas flexíveis de
produção que permitiam novas opções organizacionais. O livro enquadra a dis-
cussão atual num contexto histórico, onde nos anos 1970 e 1980 a principal ques-
tão era a de poderem ser apenas os postos de trabalho com conteúdos pobres
(monotonia, repetibilidade, etc.) os mais facilmente automatizáveis. São centra-
is os fatores que podem motivar a perda de postos de trabalho que não estão di-
retamente relacionados com as políticas macroeconómicas, com os problemas
dos mercados globais ou com as disfunções de gestão empresarial. O autor per-
corre os principais debates técnicos e sociológicos acerca da relação entre tecno-
logia e trabalho, e mais concretamente acerca da robótica, em torno de fatores
como o emprego, desemprego, produtividade e vagas de automação industrial
(e.g. Indústria 4.0).
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O livro inicia-se com um capítulo sobre a relação entre tecnologia e emprego
abordando o contexto português. De seguida, o autor debruça-se sobre a automa-
ção como processo de racionalização, procedendo a uma reflexão teórica sobre au-
tomação, tendências, produtividade e emprego, incluindo na discussão temas
como o determinismo tecnológico, opções organizacionais e os principais estudos
de referência. O capítulo seguinte é sobre robótica como uma tecnologia de referên-
cia, apresentando uma discussão sobre a definição de robótica e a sua emergência
como tecnologia avançada no desenvolvimento da automação, e finalizando com
referências a aplicações da robótica na indústria, noutros setores de atividade eco-
nómica e na vida privada, bem como em novos domínios e setores. Este capítulo in-
clui ainda um subcapítulo acerca da relação indivíduo-robô, onde se discutem as
caraterísticas desta relação em ambiente de trabalho e ambientes complexos de tra-
balho, a intuitividade como objeto da relação da robótica com os humanos, e a pos-
sível contribuição da robótica para a melhoria das condições de trabalho. O quinto
capítulo explica a emergência das questões éticas, legais e sociais (ELS) associadas
aos desenvolvimentos tecnológicos. De seguida, o livro descreve o desenvolvi-
mento da robótica em Portugal apresentando os pioneiros, os principais campos de
investigação, as aplicações industriais e as tendências de desenvolvimento da ro-
bótica no país, incluindo a elaboração da já referida Agenda Nacional de Investiga-
ção e Inovação sobre “Trabalho, Robotização e Qualificação do Emprego em
Portugal” para os desenvolvimentos da área no futuro. No sétimo e último capítu-
lo, o autor apresenta as principais conclusões em relação aos limites da investiga-
ção em robótica, às potencialidades de desenvolvimento da robótica, à polémica
acerca da substituição dos humanos pelos robôs nos postos de trabalho e às perspe-
tivas de novas aplicações em Portugal.

O livro enquadra de uma forma genérica os processos de automação da
produção industrial no contexto da sua evolução histórica, centrando-se mais sig-
nificativamente nas últimas décadas. O autor introduz as principais obras de refe-
rência do pensamento sociológico desde a (primeira) revolução industrial, e inclui
a descrição das principais inovações tecnológicas associadas a estas vagas de trans-
formação na produção. Moniz argumenta que a automação, como fenómeno da ra-
cionalização do processo produtivo, tem sido realizada de modo contínuo e em
paralelo com o desenvolvimento das economias e das sociedades, sem grandes
surtos de desemprego. Assim o demonstra o citado estudo de Arntz, Gregory e Zie-
rahn (2016) que permitiu relativizar o alarmismo existente entre muitos analistas
em relação ao impacto da automatização no mercado de trabalho, ao combinar os
indicadores subjetivos de automatização de 70 profissões do estudo de Frey e
Osborne (2013) com os dados do PIAAC (Programme for the International Assessment
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of Adult Competencies). De facto, Arntz, Gregory e Zierahn concluíram que apenas
9% de todos os indivíduos nos EUA enfrentam uma alta taxa de automatização, o
que contrasta significativamente com o estudo de Frey e Osborne que indicava que
47% dos empregos dos EUA estão em alto risco de serem automatizados. De acor-
do com Moniz, esta diferença ocorre porque mesmo as profissões dominadas pelo
trabalho rotineiro incluem tarefas cujo carácter qualitativo (e.g. tarefas interativas)
as mantém como fundamentais nas estruturas de trabalho.

O livro aponta também para a necessidade de enquadrar os principais estu-
dos internacionais no contexto da economia portuguesa, para compreendermos o
impacto que o desenvolvimento tecnológico poderá provocar no mercado de tra-
balho. O autor indica que não existem estudos científicos que abordem a relação
entre robótica e trabalho em Portugal. De facto, os estudos de referência sobre o
tema são internacionais, a produção científica nacional é muito limitada e não exis-
tem estatísticas disponíveis sobre o número de robôs em Portugal. Apesar disso,
António Brandão Moniz consegue examinar com detalhe a evolução da situação
desde os anos 80 e o estado atual da robótica no nosso país.

O autor descreve a investigação portuguesa principalmente centrada na acade-
mia (e engenharia), com uma relação limitada com as poucas empresas de robótica em
Portugal e dependente das linhas de financiamento europeias. O livro indica que o sis-
tema de financiamento à investigação na área em Portugal continua a ser baseado em
disciplinas científicas, ao contrário do sistema Europeu. De facto, a União Europeia
promove temas de investigação orientados para problemas concretos, estimulando a
constituição de equipas de investigação interdisciplinares e obrigando à constituição
de painéis de avaliação com peritos de várias disciplinas científicas que avaliam pro-
postas de investigação de reposta à problemática. Neste contexto, a definição das li-
nhas de financiamento europeias poderia talvez ter sido mais explorada na sua relação
com os limites impostos à investigação portuguesa pelos grandes consórcios europeus
de investigação aplicada e comerciais que definem tais linhas em Bruxelas. Esta orien-
tação permitiria não só compreender melhor a frágil relação entre a academia e as
poucas empresas portuguesas de robótica, mas também revelar alguns problemas co-
muns em outras áreas de investigação aplicada em Portugal.

O livro aborda ainda os recentes desenvolvimentos de sistemas robóticos autó-
nomos (e.g. transporte, segurança), as atuais dificuldades de integração de sensores
(visão, velocidade e posicionamento) e de autonomia energética, sublinhando que
existem princípios e problemas de carácter ético, legal e social que não se encontram
resolvidos. O autor salienta que, em questões associadas ao trabalho e à perceção do am-
biente de trabalho, a carga mental e a complexidade da informação a ser tratadas pelos
humanospodemrepresentarumlimite à difusão e desenvolvimento destessistemas.
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Em suma, o livro “Robótica e trabalho. O futuro hoje” de António Brandão
Moniz é um contributo importante para o debate atual sobre a relação crescente en-
tre tecnologia e trabalho e sobre o impacto da evolução tecnológica no futuro do
país. O livro descreve o estado do conhecimento nesta área abordando temas cen-
trais associados à automação e à robótica relacionados com o emprego, a qualifica-
ção, a produtividade, a organização do trabalho e a autonomia de sistemas
robotizados. O autor indica que muitos dos receios da discussão sobre trabalho e
robótica dos anos de 1970 e 1980 permanecem na discussão atual, e que novos me-
dos foram induzidos pela crescente capacidade de inteligência integrada nas má-
quinas. Apesar de muitos dos limites tecnológicos ainda serem antigos, afirma o
autor, novos desenvolvimentos associados a estes artefactos têm vindo a quebrar
as barreiras existentes. Assim, António Moniz manifesta a sua preocupação com
estas “crises de crescimento” da robótica, e deixa o leitor a pensar nos sofrimentos
que poderá causar a chegada desta tecnologia à adolescência.

Notas

Por decisão pessoal, o autor do texto não escreve segundo as normas do novo acordo
ortográfico.
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